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RESUMO 

A capacidade de reação das comunidades aos Incêndios Florestais de 

Pedrógão Grande e concelhos limítrofes ocorridos em junho de 2017, 

ocupa, atualmente, um grande espaço de discussão e análise no campo 

da investigação. Nesse sentido, a Oferta Formativa é considerada como 

uma ferramenta importante para este processo, perspetivando-se 

desencadear processos de mudança de comportamentos das populações 

destas comunidades, na resposta a novas catástrofes. 

O presente estudo centra-se na Oferta Formativa promovida pela 

AVIPG, e tem como objetivo principal avaliar a perceção do impacto 

da oferta formativa, nas comunidades atingidas pelos Incêndios 

Florestais de Pedrógão Grande ocorridos em junho de 2017. A 

investigação foi realizada no período compreendido entre a ocorrência 

da catástrofe e o final de 2019, enquadrando-se na metodologia de 

investigação de caráter exploratório com recurso a técnicas de recolha 

e tratamento de dados qualitativos e quantitativos. 

Os resultados finais deste estudo mostram o surgimento dum 

movimento associativo como resposta das comunidades afetadas pelos 

incêndios florestais e que facilmente progride com a constituição da 

AVIPG. Legalmente constituída, promove um vasto leque de ofertas 

formativas através de parcerias com entidades formadoras, cuja 

perceção dos formandos após conclusão das ações de formação, indicia 

uma maior resiliência das comunidades na capacidade de resposta a 

catástrofes semelhantes, que possam novamente fustigar a região. 

Ao nível das expetativas de reposta a semelhantes catástrofes, a oferta 

formativa e o apetrechamento das aldeias resilientes/ comunidades com 

equipamentos de apoio adequados às novas competências adquiridas 

através das ofertas formativas são vistos como contributos relevantes 

para o empoderamento comunitário, ainda que a análise deste impacto 

careça de um estudo mais aprofundado. Porém, verificam-se ainda 

muitas fragilidades na região, imputadas pela AVIPG ao Estado, 

enquanto responsável pelo País e sua População. 

Palavras-chave: AVIPG, Catástrofe, Incêndios Florestais de Pedrógão 

Grande, Oferta Formativa. 
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ABSTRACT 

Up to the present day, there has been great discussion and analysis in 

the investigation field regarding the ability of communities to react to 

the Wildfires, which took place in Pedrógão Grande and surrounding 

municipalities, in June of 2017. Regarding that matter, the Training 

Offer is considered an important tool in the process, due to its potential 

to implement behavioural changes in the population integrating these 

communities in a response to new catastrophes. 

The present study focuses on the Training Offer made available by the 

AVIPG (Association of the Victims of the Wildfires of Pedrógão 

Grande) and aims mainly at evaluating the perception of the impact of 

the Training Offer in the communities affected by the Wildfires in 

Pedrógão Grande, in June of 2017. The research work took place in the 

time frame between the occurrence of the catastrophe and the end of 

2019. Regarding the methodology of research, an exploratory approach 

was used, comprising the collection and processing of both quantitative 

and qualitative data. 

The final results of this study demonstrate that the communities affected 

by the wildfires initiated an associative movement as a response to the 

catastrophe, and that this was further enhanced with the constitution of 

the AVIPG. Constituted within the legal framework, the AVIPG 

promotes a wide range of training courses by establishing partnerships 

with training entities. After completing the training courses, the 

perception of the trainees is that there is a stronger resilience in the 

ability of communities to respond to similar catastrophes that may occur 

in the region again. 

In terms of response expectations to similar catastrophes, both the 

training offer and the supply of support equipment adequate to the new 

skills acquired in training are regarded as relevant contributors to 

community empowerment. Nonetheless, further studies on this impact 

are needed. Despite all of this, there are still many vulnerabilities in the 

ability to respond to catastrophes in the region, which the AVIPG 

blames on the Portuguese Government, ultimately the main responsible 

for the Country and its Population. 

Keywords: AVIPG, Catastrophe, Training Offer, Wildfires of 

Pedrógão Grande. 
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório surge na sequência do projeto de investigação desenvolvido no 

âmbito do Mestrado em Ciências da Educação - Especialização em Educação e 

Desenvolvimento Comunitário, da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, do 

Politécnico de Leiria. 

Os incêndios florestais de Pedrógão Grande e concelhos limítrofes, ocorridos em junho 

de 2017 e caracterizados como um acontecimento dos mais graves ocorridos no nosso 

país, sobretudo com perdas de vidas humanas e de habitações, que pela uma ausência de 

conhecimentos e capacidade de orientação, promoveu uma fuga em massa por parte da 

população residente e de outras pessoas, constitui um enorme campo de estudo em  

diferentes perspetivas de análise, a partir de diferentes domínios disciplinares (Pedagogia, 

Sociologia e Ciência Política, entre outras). 

Tendo em conta este cenário, a escolha do tema e a sua abordagem decorre da minha 

relação com a região afetada, no qual fui voluntário na prestação de acolhimento e apoio 

a mais de meia centena de pessoas em fuga dos referidos Incêndios Florestais para o 

Hospital e Campo de Futebol existentes na freguesia de Avelar do concelho de Ansião, 

do qual sou natural. E, ainda, do facto de, nos anos de 2017 a 2019 ter tido vínculo laboral 

à Escola Tecnológica e Profissional (ETP) de Sicó, na qual desempenhei a função de 

coordenador das ações de formação promovidas pela Associação de Vítimas do Incêndio 

de Pedrógão Grande (AVIPG). 

Assim, a presente investigação aborda questões relacionadas com a resposta à 

comunidade afetada pelos incêndios florestais ocorridos em junho 2017, mais 

propriamente a oferta formativa promovida pela AVIPG, após os Incêndios Florestais de 

Pedrógão Grande em 2017. 

Com o objetivo de encontrar elementos para compreender a relação entre a oferta 

formativa e o potencial contributo para o empoderamento comunitário, a presente 

investigação procurou analisar a perceção do impacto da oferta formativa promovida pela 

AVIPG, para as comunidades atingidas pelos incêndios de junho de 2017 nos concelhos 

de Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande e Castanheira de Pêra. Como tal, formulámos 

a seguinte questão de investigação: “Qual a perceção dos formandos quanto à oferta e 
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quanto à experiência formativa em que participaram?”.  Elegemos também, como 

objetivos específicos conectados com este propósito, caracterizar o papel da AVIPG 

enquanto expressão do associativismo comunitário e enquanto entidade promotora de 

formação; apresentar o plano de formação concebido na sequência dos incêndios 

florestais de 2017; analisar a perspetiva dos formandos em relação à formação realizada, 

e por fim, conhecer o balanço dos outros atores sobre a intervenção realizada. 

Esta investigação assume um caráter exploratório, com recurso a técnicas de recolha e 

tratamento de dados qualitativas e quantitativas. O estudo exploratório permite um 

reconhecimento de uma dada realidade pouco estudada e levantar hipóteses de 

entendimento dessa realidade. Por conseguinte, foram utilizados vários instrumentos de 

recolha de dados, tais como: observação direta desde a ocorrência da catástrofe; pesquisa 

documental relativamente aos documentos sobre os incêndios florestais ocorridos em 

junho de 2017 e às atividades da associação; entrevista semiestruturada à fundadora da 

AVIPG na qualidade de antiga Presidente de Direção com o objetivo perceber como 

surgiu a associação e a dinâmica da oferta formativa desenvolvida para a comunidade e, 

por fim, inquéritos por questionário aos formandos com o objetivo de verificar a perceção 

acerca da oferta formativa realizada. Procedemos ao tratamento estatísticos de dados 

obtidos pelos questionários e utilizámos a análise de conteúdo para a analisar e interpretar 

os dados fornecidos pela fundadora da associação. 

Assim, o presente trabalho está estruturado em três partes.  

A primeira, a parte teórica, contem uma revisão de literatura abordando conceitos e 

contributos que se consideram relevantes para o problema de investigação em causa. Por 

conseguinte, o enquadramento teórico tem início com uma introdução ao tema da 

catástrofe, remetendo-nos para a noção de desastre em larga escala, relembrando algumas 

catástrofes naturais ocorridas em Portugal. Seguidamente, discutimos a abordagem 

histórica ao conceito de comunidade, com ênfase na forma como as populações se 

agregam para atingir determinados objetivos comuns. Outros conceitos como o de redes 

sociais, empoderamento e liderança, são aqui discutidos, pelo papel importante que detêm 

quando associados ao desenvolvimento comunitário. É igualmente abordado o conceito 

de associativismo, e discutido o seu papel nos processos de mediação e de construção da 

memória coletiva. Por fim, indo ao encontro da área especifica do presente mestrado, 
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refletimos sobre a evolução do conceito de Educação e Formação Profissional, 

caracterizando, no final, as modalidades de formação existentes à data em Portugal. 

Após o enquadramento teórico, a segunda parte do relatório apresenta a parte empírica da 

investigação. Deste modo, começa por expor a metodologia de investigação utilizada, 

apresentado a problemática de estudo, a pergunta de partida e os objetivos da 

investigação. Seguidamente apresentamos o público-alvo da investigação, bem como os 

instrumentos de recolha de dados utilizados e o modo como se procedeu ao tratamento 

dos dados empíricos. 

Na terceira parte do relatório de projeto, são apresentados, analisados e discutidos, os 

resultados obtidos pela observação direta, pela pesquisa documental, pela entrevista e 

pelos inquéritos por questionário aos formandos.  

Por fim, concluímos o estudo com uma síntese sobre os principais problemas com que 

fomos confrontados ao longo do nosso caminho na investigação e os principais resultados 

obtidos. Nesta conclusão, procurámos ainda mostrar os possíveis contributos deste estudo 

para o futuro, tendo em conta o seu carácter exploratório. 
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1. CATÁSTROFES, VULNERABILIDADE E RISCO - PROBLEMÁTICAS NA 

INTERVENÇÃO  

1.1. OS CONCEITOS DE CATÁSTROFE, VULNERABILIDADE E RISCO 

O que é uma catástrofe? Este conceito faz parte da dimensão trágica da história da 

civilização humana, remetendo-nos para a noção de desastre em larga escala. 

Tendo em conta o objeto de estudo desta investigação, importa fazer uma breve 

aproximação à noção de desastres naturais, e relembrar algumas dessas ocorrências em 

Portugal, enquanto fonte de transformações sociais, culturais e técnico-científicas. 

Para Quarantelli (1987), o termo desastre sofreu, ao longo dos anos, alterações, sendo 

inicialmente o conceito mais associado a distúrbios físicos, como terramotos e 

inundações. Também Martins e Lourenço (2009, p. 194), reportando-se às catástrofes 

naturais, consideram que: 

As catástrofes naturais ocorrem quando acontecimentos físicos com origem na mãe 

natureza, tais como inundações, terramotos, maremotos, vulcões, deslizamentos de terras 

e acidentes meteorológicos (tempestades, ondas de calor, vagas de frio, poeiras 

suspensão), que produzem importantes danos, extensivos às pessoas e aos seus bens, e, 

eventualmente, provocam um elevado número de vítimas. 

Embora sejam momentos críticos, que podem, inclusivamente, envolver a perda de vidas, 

as catástrofes também são contextos de transformação, podendo dar origem a dinâmicas 

de crescimento social/comunitário e refletindo-se, ao longo dos séculos, em mudanças na 

abordagem dos problemas, tanto em relação à atuação política, quanto à comunitária. 

Como tal, enquanto catástrofe natural, observamos alguns desses acontecimentos como 

marco histórico para uma mudança. 

O Terramoto de Lisboa, em 1755, ficou na História pela destruição que causou. Para 

Lourenço e Santos (2015, p. 9), o terramoto foi, “(…) sem dúvida a maior catástrofe 

natural que ocorreu em Portugal, tendo-se registado mais de 1200 vítimas.” Segundo os 

autores, o terramoto de Lisboa ficou na História pelos efeitos devastadores que causou na 

população e no património da cidade, tendo originado, à época, discussões sobre o seu 

significativo impacto e as suas causas, mas também sobre formas de proteger melhor a 

população de Lisboa contra sismos futuros.  
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Outra catástrofe de que Portugal foi vítima diz respeito às Cheias de 1967, que, numa 

única noite, causaram a morte a cerca de 500 pessoas na Grande Lisboa, destruindo 20 

mil casas, tendo a tragédia atingido sobretudo zonas pobres, rurais, afastadas do centro1. 

Também esta catástrofe foi alvo de várias debates, no período que se lhe seguiu. 

Mais recentemente, a Tragédia de Entre-os-Rios, no ano de 2001, com o desabamento de 

um pilar na Ponte Hintze Ribeiro, provocou a queda parcial da ponte, lançando um 

autocarro, três viaturas e os seus respetivos ocupantes nas águas do Rio Douro, causando 

a morte a cinquenta e nove pessoas2.  Este desastre, enquanto acontecimento trágico, foi 

abordado por Araújo (2016) num estudo a que daremos especial ênfase neste projeto de 

investigação. 

Araújo (2016) considera que o acontecimento desencadeou várias dinâmicas de resposta, 

quer da parte do Estado, quer da parte dos cidadãos. Para o autor, a natureza do 

acontecimento e a sua mediatização obrigaram o Estado a responder a uma crise política 

provocada pela tragédia, com intervenções de vários líderes dos partidos da oposição e 

do Governo. Nesse âmbito, o Presidente da Républica, naquele momento Jorge Sampaio, 

enquanto Chefe de Estado, definiu vários desafios ou metas, após a tragédia: “(…) 3) a 

segurança, a coesão e a solidariedade; 4) um Estado responsável e responsabilizado, que 

implica uma reforma do Estado; e 5) a meta de uma República moderna e participada, 

que implica uma reforma do sistema político” (Araújo. 2016, p. 184). 

Neste estudo é também problematizado o impacto sentido pela comunidade enquanto 

vítima da Tragédia da Ponte Entre-os-Rios. Segundo Araújo (2016, p. 335 - 336), “O 

acontecimento extraordinário continua, em graus distintos, a marcar o quotidiano dos 

familiares das vítimas e, seguramente, a marcar o modo como olham retrospetivamente 

para o desastre e para as suas consequências individuais e coletivas.” 

As catástrofes foram um motor de visibilidade social, catalisando em si marcos históricos 

ao longo das décadas, dada a sua importância no combate à redução dos desastres 

naturais.  

 
1 Cheias de 1967. A Tragédia que Salazar quis esconder. Endereço Eletrónico: https://rr.sapo.pt/cheias-

1967/ Data de Acesso: 05-12-2020. 
2 Tragédia de Entre-os-Rios (2020). Tragédia de Entre-os-Rios foi há 19 anos. Endereço Eletrónico: 

https://www.dn.pt/edicao-do-dia/05-mar-2020/tragedia-de-entre-os-rios-foi-ha-19-anos-11888345.html. 

Data de Acesso: 06-12-2020 

https://rr.sapo.pt/cheias-1967/
https://rr.sapo.pt/cheias-1967/
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Vejamos algumas datas históricas relevantes para a abordagem de catástrofes naturais a 

nível internacional: 

− 1989, Reconhecimento do dia 13 de outubro, como o Dia Internacional para a 

redução dos desastres naturais3, através da Resolução da Assembleia Geral 44/236, 

de 22 de dezembro de 1989 (ONU, 1989). 

− 2005, Aprovação da Declaração de Hyogo 2005-2015, sendo Portugal um estado-

membro das Nações Unidas, com o objetivo principal de “Construir a resiliência 

das nações e das comunidades face aos desastres 4”. 

− 16 de março de 2015, Participação de Portugal na 3ª Conferência Mundial das 

Nações Unidades, em Sendai no Japão, através da intervenção da Ministra da 

Administração Interna5, que tratou a redução do risco de catástrofe, centrando-se 

em torno de quatro prioridades6: 

▪ Aprofundar o conhecimento sobre o risco de catástrofe; 

▪ Fortalecer a componente de gestão do risco de catástrofe; 

▪ Investir na componente de redução do risco de catástrofe para uma melhor 

resiliência 

▪ Reforçar a componente de preparação para uma resposta efetiva. 

Em suma, tem vindo a ser dada grande importância quer à prevenção do risco quer à 

redução dos desastres. Nesse sentido, o conceito de risco tem sido discutido e 

aprofundado por vários autores.  

Para Beck (1992) citado por Mendes (2015), o ponto de partida da teoria da sociedade do 

risco originou uma linha teórica baseada na modernização reflexiva e sobre os limites à 

controlabilidade do risco, com especial atenção à distribuição desigual dos seus impactos 

e à vulnerabilidade estrutural de sujeitos e comunidades. Douglas e Wildavsky (1982) 

consideram que o risco é percecionado como um processo social em que a sociedade 

depende da articulação entre o medo e a confiança. Para estes autores, o medo face às 

 
3 Nações Unidades. Dia Internacional para a Redução de Desastres Naturais, 13 de outubro. (1989). 

Endereço Eletrónico: https://www.un.org/en/observances/disaster-reduction-day. Data de Acesso: 06-12-

2020. 
4 Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015. Endereço Eletrónico: https://www.pnrrc.pt/index.php/declaracao-

de-hyogo/. Data de acesso: 06-12-2020 
5 Participação na 3ª Conferência Mundial das Nações Unidades (2015). Discurso da Ministra da 

Administração Interna. Endereço Eletrónico: https://news.un.org/pt/audio/2015/03/1128531. Data de 

Acesso: 06-12-2020. 
6 Quadro de Sendai 2015-2030. Endereço Eletrónico: https://www.pnrrc.pt/. Data de Acesso: 06-12-2020. 

https://www.un.org/en/observances/disaster-reduction-day
https://www.pnrrc.pt/index.php/declaracao-de-hyogo/
https://www.pnrrc.pt/index.php/declaracao-de-hyogo/
https://news.un.org/pt/audio/2015/03/1128531
https://www.pnrrc.pt/
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situações de risco vivenciadas pela sociedade, fomenta uma aprendizagem para se 

alcançarem caminhos de confiança. Bankoff (2007) refere que, apesar dos desastres 

provocarem uma trajetória histórica de vulnerabilidade das comunidades, estes devem 

não só ser observados como eventos destrutivos a curto prazo, mas também devem ser 

considerados como regeneradores, por forma a dar início a novas respostas preventivas 

do risco por parte da comunidade. Alexander (2011, p. 25) coloca ênfase na transição do 

foco no perigo para o foco na vulnerabilidade, como causa potencial de desastres, 

apresentando o Modelo Linear descrito na Figura nº 1. De acordo com este autor, 

O conhecimento cada vez maior dos desastres e dos processos sociais envolvidos e a 

crescente complexidade da vida no início do século XXI sugerem que se deve formular 

um novo modelo. (Figura nº 1). Os perigos físicos (sejam naturais ou antropogénicos), 

assim como os fatores culturais e históricos, atuam em conformidade com a 

vulnerabilidade dos sistemas socioeconómicos humanos. O plexo do contexto e as 

consequências destas associações é o que determina a forma, a entidade e a dimensão 

de qualquer desastre subsequente.  

Figura 1 - Modelo Linear 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com base nestas perspetivas, verificámos que são vários os autores que abordam o 

conceito de risco, sendo que muitas das controvérsias emergentes da noção e da 

experiência do risco colocam desafios crescentes e diversos ao lugar que a educação e 

formação ocupam ou devem ocupar nesse processo. Estes desafios, dirigidos ao universo 

Fonte: https://journals.openedition.org/rccs/113. (p. 25) 

https://journals.openedition.org/rccs/113
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social do risco, convida assim a perceber as suas diferentes facetas, mas também a refletir 

sobre as consequências de vulnerabilidade que lhe estão associadas. 

No que diz respeito à vulnerabilidade social, e mais especificamente, ao trabalho 

realizado pela equipa do Observatório do Risco da Universidade de Coimbra, aquando do 

acompanhamento da elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território da 

região centro, este aponta para a “(…) necessidade de se rever os paradigmas 

estabelecidos quanto à análise dos desastres, enfatizando a importância do planeamento 

pré-evento e da cartografia das populações vulneráveis (…). Mendes. 2018, p. 478). 

Salvaguardando as políticas de prevenção e de segurança protegendo as diferenças sociais 

da população e dos seus direitos de cidadania. 

Ainda segundo Mendes (2018, p. 480) “(…) é necessário definir de forma clara qual o 

papel das populações e dos seus representantes no processo de planeamento para a 

mitigação da vulnerabilidade social.” 

Outro autor a abordar o conceito de vulnerabilidade e a exposição de pessoas aos riscos 

é Cunha (2013, p. 156), que defende que, independentemente do tipo de risco 

considerado, 

É essencial conhecer a vulnerabilidade dos indivíduos, das comunidades e dos territórios, 

para aprender completamente e poder aplicar de modo correto os estudos de riscos ao 

planeamento, ao ordenamento do território e à promoção de políticas de socorros e 

emergência, no âmbito da proteção civil. 

 

Em outra obra, Cunha (2012) aborda os riscos climáticos, especialmente os ocorridos na 

Região Centro de Portugal, as semelhanças das características do território e as 

caraterísticas especificas das populações de certas zonas rurais. Para o autor, “A 

ocorrência de ondas de calor e de ondas de frio, num clima de tipo mediterrâneo, como o 

de Portugal Continental, é um fenómeno sazonal, esporádico, mas recorrente, 

condicionado essencialmente pelas condições sinóticas regionais” (Cunha, 2012, p. 109).  

Na sua análise, mostra ainda que a 

(…) conjugação dos dados da perigosidade com os da vulnerabilidade aponta para risco 

elevado nos pequenos aglomerados rurais (população envelhecida; habitação rural; 

baixo rendimento). No caso das ondas de calor a situação é particularmente grave nas 

aldeias situadas nas áreas planálticas (Cunha, 2012, p. 113). 
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É desta forma que a análise da catástrofe enquanto acontecimento social constitui um 

importante ponto de partida para esta investigação, tal como a reflexão sobre o conceito 

de comunidade. 
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1.2. COMUNIDADE: REDES SOCIAIS, EMPODERAMENTO E LIDERANÇA 

O conceito de comunidade tem sido abordado em várias dimensões: sociológicas, 

políticas, religiosas, entre outras, pelo que tem vindo a expandir-se e a conhecer vários 

significados.  

Neste trabalho, importa abordá-lo no âmbito sociológico, no qual este conceito foi 

originalmente tratado por Ferdinand Tönnies (1855-1936). Na sua obra principal 

“Gemeinschaft und Gesellschaft” (1887), distingue os conceitos de Comunidade 

(Gemeinshaft) e de Sociedade (Gesellschaft). Esta distinção é referida no Dicionário de 

Economia e Ciências Sociais (2001, p. 67):  

O sociólogo alemão F. Tönnies considera a comunidade (Gemeinschaft, em alemão) um 

tipo ideal – ou mesmo um ideal – definido pela união voluntária, o altruísmo e o ideal 

comum, ao qual contrapõe o «estado da sociedade» (Gesellschaft) marcado pelo 

contrário, pela separação, pela competição e pela procura racional do interesse 

individual. 

Brancaleone, (2008) mostra que, para Tönnies, a teoria da comunidade segue uma raiz na 

linha do ser, mostrando uma associação com os laços de família, de lugar, vizinhança, 

espírito, e amizade entre os membros, enquanto o conceito de sociedade segue uma raiz 

da linha do haver, na qual os indivíduos colocam em comum algo que possuem.   

Numa mesma perspetiva, Birou (1982) considera a comunidade constituída por pessoas 

que vivem próximas num mesmo lugar, e estabelecem ligações entre si, sendo o conceito 

de sociedade encarado como um agrupamento humano de carácter durável, existente 

numa vasta extensão e num espaço territorial, e onde existem relações complexas: 

O termo «sociedade» emprega-se para designar um agrupamento humano de base, de 

caracter durável (em oposição aos agrupamentos fortuitos ou temporários), tendo uma 

vasta extensão e um espaço territorial. Implica a continuidade, a existência de relações 

sociais complexas, uma composição das diversas categorias de idades e de sexos. (Birou, 

1982, p. 380) 

 

A importância que estes conceitos (sociedade e comunidade) ganharam ao longo das 

últimas décadas é testemunhada pelo facto de terem sido teorizados por inúmeros 

sociólogos nas suas obras. 

O estudo das redes sociais tem vindo a constituir uma via especialmente produtiva para 

analisar os agentes, as características e a dinâmica da comunidade, tendo sido objeto de 
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diferentes abordagens e assumindo significados diversos em articulação com o conceito 

de sociedade. Como tal, para o presente estudo, importa enquadrar as redes sociais numa 

visão comunitária. Tal como sustentam, Silva et al (2013),  

As redes sociais são estruturas de laços específicos entre atores sociais, redes de 

comunicação que envolvem a linguagem simbólica, limites culturais e relações de poder, 

tendo surgido nos últimos anos como padrão organizacional capaz de expressar, através 

da sua arquitetura de relações, ideias políticas e económicas de caráter inovador, com a 

missão de ajudar a resolver alguns problemas atuais. (p. 93) 

 

Fialho et al (2018) indicam que hoje em dia vivemos numa realidade em que as redes 

sociais têm um grande impacto na sociedade contemporânea, organizando-se de uma 

forma dinâmica e específica, suscitando a participação dos atores sociais nelas 

envolvidos, possibilitando um empoderamento dos indivíduos e das organizações. É 

muito vasta e diversificada a literatura científica dedicada ao conceito de “rede social”, 

tendo vindo a ser utilizado pela sociologia para a abordagem de temas muito distintos. O 

estudo da prestação de cuidados em contexto familiar a partir da lógica das redes sociais 

(cf. Portugal, 2011) é um exemplo da sua utilidade analítica para a compreensão da 

sociedade portuguesa contemporânea. 

Centremo-nos agora na origem da palavra empoderamento. Este conceito tem vindo a 

ganhar centralidade no estudo das comunidades, em particular quando envolve 

comunidades vulneráveis. O conceito foi desenvolvido com o contributo de diferentes 

autores, entre os quais se destaca Paulo Freire. Pedagogo brasileiro do século XX, 

conhecido principalmente pelo seu método de alfabetização de adultos, defende uma 

filosofia própria em torno da consciencialização do aluno que, inserido numa fração 

desfavorecida da sociedade, é levado a entender a sua situação de oprimido e a agir a 

favor da sua libertação, possibilitando a aquisição de conhecimentos. 

Freire (1975, p. 56) procura consciencializar e empoderar um povo detentor de poucos 

conhecimentos através da educação, transformando-a numa luta pela libertação “A 

pedagogia do oprimido que, no fundo, é a pedagogia dos homens empenhando-se na luta 

por sua libertação (…).”  

Na perspetiva de Freire, a tomada de consciência do povo oprimido ganha relevância e 

provoca a ação política, económica e cultural, e a educação é uma forma de 

empoderamento. Para Freire (2001), o desenvolvimento da prática educativa em 
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comunidade, permite a libertação do individuo, arriscando aventurar-se. A Educação 

desencadeia a luta pela liberdade para a si e para os outros também, em cooperação.  

É importante o empoderamento individual obtido pelo processo formativo, 

nomeadamente quando os seus destinatários se sentem influentes nos processos que 

determinam as suas vidas. Falamos de empoderamento comunitário quando a formação 

envolve a capacitação de grupos ou da comunidade em geral. 

Segundo Dredier (1996), é importante distinguir duas estratégias para promover o 

empoderamento da comunidade: (i) a organização da comunidade na mobilização de 

pessoas para o combate de problemas comuns; (ii) o dar voz às instituições e envolvê-las 

na tomada de decisão. Para o referido autor, os esforços no sentido do empoderamento da 

comunidade permitiriam melhorar a condição física e económica dum território, com a 

construção ou reabilitação de habitações, criação de empregos e empreendimentos 

comerciais. Sendo a prestação de serviços alicerçada na comunidade, envolve esforços na 

região para fornecer serviços sociais (e.g. formação profissional, cuidados infantis, 

habilidades parentais, aconselhamento habitacional, imunização e alfabetização), que irão 

melhorar a vida e as oportunidades das pessoas, que constituem o «capital humano».  

Constatamos assim que, historicamente, o conceito de empoderamento tem vindo a 

assumir uma relevância crescente, pelos contributos de vários autores, que o associam a 

formas alternativas de se trabalhar as realidades sociais, formas de intervenção 

participadas e colaborativas, movimentos sociais, e também a formas de liderança.  

Relativamente ao conceito de liderança, ao longo dos anos tem sido, também, objeto de 

vários estudos. Inicialmente circunscrito ao nível de comportamento humano nas 

empresas e nas organizações, a liderança surge como um conceito elementar nas relações 

entre a administração e os colaboradores. É neste sentido que, para Chiavenato (1987, p. 

193), a liderança é necessária em todas as organizações humanas, sendo que o líder 

precisa de conhecer a motivação humana para liderar. Para o autor, o líder, ao assumir 

um “(…) comportamento de Liderança (que envolve funções como planejar, dar 

informações, avaliar, arbitrar, controlar, recompensar, estimular, punir, etc.) deve ajudar 

o grupo a atingir os seus objetivos ou, por outras palavras, a satisfazer suas necessidades”.  

Birou (1982) refere que o conceito de liderança tem origem na palavra inglesa de leader, 

chefe natural, indivíduo que toma a direção de um grupo. Indica como pressupostos para 
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essa função as qualidades naturais do líder: autoridade, simpatia, prestígio, entre outras, 

por forma a influenciar o grupo sem que os seus elementos se sintam coagidos. Nas 

últimas décadas novas abordagens têm sido apontadas, surgindo o conceito de liderança 

transformacional, referindo-se à capacidade transformacional do líder, no que diz respeito 

à relação que mantem com os seus liderados.  

Para Faria de Sousa (2010, p. 44), este conceito de liderança transformacional é 

referenciado como, “(…) o mais recente paradigma de conceptualização dos fenómenos 

de liderança, que enfatiza a criação de uma inter-relação entre os diversos atores capaz de 

motivar os líderes e os seus seguidores”. Assim, num contexto educativo em mudança, a 

autora procura demonstrar a importância da liderança transformacional nos diferentes 

níveis de organização, no sentido de imprimir novos rumos e trajetórias às suas 

organizações. 

É desta forma que a ideia de uma comunidade empoderada e com uma liderança 

mobilizadora, mais capacitada a dar resposta a acontecimentos imprevistos e a 

transformar-se, é abordada nesta investigação. 
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1.3. O ASSOCIATIVISMO: MEDIAÇÃO E MEMÓRIA COLETIVA  

O associativismo ganhou relevo em Portugal na década de setenta, após o 25 de abril de 

1974, pelo aparecimento de muitas associações, que traduzem o aumento da participação 

social. 

Face à criação das associações, e à necessidade em serem legalmente constituídas com 

personalidade jurídica, em abril de 1976, a Constituição da República Portuguesa, na 

alínea 1), do seu artigo 46º, esclarece que: “Os cidadãos têm o direito de, livremente e 

sem dependência de qualquer autorização, constituir associações, desde que estas não se 

destinem a promover a violência e os respetivos fins não sejam contrários à lei penal.” 

A este respeito, apresentar-se-á um enquadramento do conceito de associação, e do 

associativismo, bem como alguns casos de associações que surgem, enquanto resposta da 

comunidade após uma catástrofe. 

Numa perspetiva educativa e formativa, o Conselho Nacional de Educação (CNE, 2001, 

p. 18) considera que o associativismo constitui um importante espaço de aprendizagem e 

estímulo à participação pública: “O associativismo representa, assim, um pilar 

fundamental para o aprofundamento da democracia, não só pela partilha de valores, como 

pelas características positivas do saber-fazer, do espírito crítico e da capacidade de 

comunicação adquirida”.  

Com a mesma visão, Martins (2009) refere que é com a participação ativa da população 

que surgem as associações e, consequentemente novas dinâmicas locais promissoras de 

melhorias para a sociedade. 

A constante procura de respostas para os obstáculos, levaram à criação de vários tipos de 

associações. Segundo Costa (2009, p. 33), “(…) a sociedade foi encontrando formas 

novas e renovadas de resposta às necessidades emergentes.” Esta evolução na procura de 

novas formas de resolução de problemas, levaram algumas pessoas, em função das 

carências sentidas, a empenhar-se ativamente em grupo na tentativa de resolver situações 

comuns, no âmbito da saúde, do trabalho, do ensino, da defesa, do desporto, da diversão, 

entre outras. Estas transformações sociais permitiram que os problemas deixassem de ser 

vistos de uma forma individualizada para gerar uma consciência coletiva e formas de 

intervenção participadas. 
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Assim, em Portugal, surgiram inicialmente as associações de socorro mútuos, associações 

cívicas e patrióticas, os sindicatos, as caixas de crédito e de consumo, as cooperativas de 

ensino, entre outras, que juntavam vontades e recursos das comunidades. Ainda segundo 

Costa (2009), na segunda metade do século XIX apareceram as associações de recreio, 

de desporto e de cultura, as associações humanitárias de bombeiros, as sociedades 

columbófilas, os ranchos folclóricos, as associações de agricultores. Mais recentemente, 

dando resposta a outras necessidades, foi-se multiplicando a natureza das associações: 

associações de moradores, associações de utentes de caça e de pesca, associações juvenis, 

associações de pais, associação de defesa do património, da natureza e do ambiente, entre 

muitas outras.  Outras associações surgem como resposta à ocorrência de desastres e às 

consequências das situações e acontecimentos traumáticos para as vítimas.  

Segundo Mendes e Araújo (2016, p. 17) os desastres revelam as dinâmicas sociais de 

resposta das estruturas sociais às comunidades afetadas e sua mediação, mas é essencial 

“(…) analisar o papel das vítimas, das suas comunidades e associações, na construção de 

contranarrativas, como moduladoras de sentimentos politicamente significativos”.  Para 

Mendes e Araújo (2016), para além da análise às relações intrínsecas entre o risco, a 

catástrofe e as vítimas, devem ser analisadas as respostas do Estado às dinâmicas das 

comunidades afetadas e os dispositivos de apoio às vítimas.  Segundo os autores:  

As situações extremas revelam o funcionamento das instituições para além da rotina e 

podem ser analisadas como potenciais indiciadoras do tipo de Estado, do tipo de contrato 

social e de sociedade civil presentes, e da capacidade de mobilização das pessoas e das 

comunidades e coletividades. (p. 16)  

Uma explosão numa fábrica em Toulouse, França, em 2001, tornou-se um caso de 

referência quanto à centralidade das vítimas e à mudança de paradigma na abordagem de 

desastres industriais, estando na origem da constituição de uma Associação que potenciou 

a participação das pessoas afetadas em todas as fases do pós-evento da catástrofe. 

(…) à existência de uma consagração no código penal da possibilidade de as associações 

se constituírem como partes civis nos processos jurídicos relacionados com desastres ou 

catástrofes e à consagração institucional de um protocolo de atuação com plena 

integração das estruturas representativas das vítimas – é uma conquista das próprias 

vítimas e das suas associações. Uma conquista porque consagra e aumenta a 

participação das pessoas e os grupos em todas as fases do pós-evento aquando da 

ocorrência de catástrofe, acidentes ou acontecimentos extremos. Nesta perspetiva, as 

pessoas e os grupos que foram vítimas tornaram-se cidadãos de pleno direito, onde as 

suas reivindicações podem ser atendidas. (Mendes & Araújo 2016, p. 23) 
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A mesma perspetiva de resposta da comunidade a uma catástrofe com a constituição de 

uma associação de vítimas é apontada por Araújo (2014) no seu estudo sobre a Tragédia 

de Entre-os-Rios.  

Face à tragédia, também a comunidade de Entre-os-Rios se vê envolvida na procura de 

respostas ao acontecimento traumático, mais especificamente com familiares a unirem-se 

e a constituírem a Associação dos Familiares das Vítimas da Tragédia de Entre-os-Rios 

(AFVTER). Segundo Carlos Andrade (familiar de uma vítima), citado por Araújo (2014, 

p. 437),  

Rapidamente percebemos que só unidos poderíamos ter alguma força e rapidamente 

percebemos que as instituições não percebiam as necessidades dos familiares. As nossas 

reuniões da AFVTER eram muito gratificantes porque as pessoas falavam, 

desabafavam, exprimiam-se e trocavam experiências. Era uma forma de terapia que era 

importante para nós. Despois, havia a questão das reivindicações, reivindicações que 

eram só nossas.  

 

As catástrofes têm uma forte tendência para marcar as populações afetadas pelo 

acontecimento, transformando factos passados em memórias do presente, que definem 

uma comunidade através das suas memórias coletivas. 

O conceito de memória coletiva é abordado por vários autores, com destaque para o 

sociólogo Maurice Halbwachs (1990). Porém, antes de definir a conceito de memória 

coletiva é necessário contextualizar o conceito de memória. O autor considera “a memória 

como uma faculdade propriamente individual, isto é, que aparece numa consciência 

reduzida a seus próprios recursos, isolada dos outros, e capaz de evocar, quer por vontade, 

quer por oportunidade, os estados pelos quais ela passou antes” (p. 57). Não obstante, a 

memória é indissociável da relação com o outro, na medida em que se constrói no seio de 

um grupo do qual o indivíduo faz parte. 

O indivíduo escreve a sua história pertencendo a vários grupos sociais e com cada um 

deles vive experiências ou momentos que ficam registados no seu passado, guardando no 

seu pensamento os sentimentos e imagens das experiências vividas pelo grupo com o qual 

as partilha. Este tipo de memória é definido como a memória coletiva daquele grupo. A 

título de exemplo, Halbwachs (1990, p. 87) explica “(…) os acontecimentos que podem 

passar-se dentro de uma família e os contratempos diversos de seus membros sobre os 

quais insistiríamos, se escrevêssemos a história da família, retiram para ela todo o seu 
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sentido (…)”. Ou seja, somente os membros dessa família conseguem explicar os seus 

acontecimentos pelo sentimento adequado, porque só eles os experienciaram. 

Para o mesmo autor, o conceito de memória coletiva ao contrário da história, “(…) é o 

grupo visto de dentro, e durante um período que não ultrapassa a duração média da vida 

humana, que lhe é, frequentemente, bem inferior” (p. 88). Ao longo do tempo, esta 

memória acompanha o grupo, já que se trata do seu passado, que ele reconhece, 

identificando-se sucessivamente nas imagens dessa memória.  

Neste alinhamento, com base na apresentação teórica do conceito de memória coletiva 

perspetiva-se observar o desenrolar de uma mudança da comunidade marcada pela 

catástrofe. 

É na convicção de que, subjacente ao poder de mediação duma associação de vítimas para 

com as entidades envolvidas existe uma memória coletiva da comunidade que permanece, 

se perspetiva observar algumas dinâmicas de criação de uma associação de apoio às 

vítimas. 

 

  



19 

 

1.4. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL À FORMAÇÃO MODULAR E 

OUTRAS AÇÕES DE FORMAÇÃO  

Centremo-nos, agora, na posição de vários autores relativa à defesa duma intervenção 

mais ativa do Estado e da Comunidade num domínio de prevenção e de conservação dum 

território, através de ofertas formativas em diversas modalidades. 

O conceito de Educação e Formação Profissional ao longo das últimas décadas tem 

sofrido diferentes evoluções e intervenções, sendo as mesmas abordadas por diversos 

autores. 

Historicamente, o conceito de educação surge em primeiro lugar e, só mais tarde, é que 

se lhe sucede o de formação profissional. 

Para Durkheim, (1972, p. 13 citado por Sebastião, 2009, p. 24) “(…) a educação é a ação 

exercida, pelas gerações adultas, sobre as gerações que não se encontram ainda 

preparadas para a vida social; (…)”. Esta definição é, depois, transposta para propostas 

de sistemas educativos vários, preconizando sucessivas respostas sociais que visam a 

manutenção do sistema social.  

De acordo com Finger (2008), reconhece-se um grande número de práticas educativas 

nos anos 20, 30 e 40, do século XX, a partir dos quais, a educação de adultos passa a ser 

aceite pela sociedade e a cumprir objetivos específicos por parte dos cidadãos, 

independentemente do que já haviam aprendido. O autor põe particular enfâse no esforço 

desencadeado pela Unesco, acentuando que esta organização a partir dos anos 60/70, 

encetou um esforço único e particular no domínio da educação de adultos. 

Observatório do Emprego e Formação Profissional (2001, p. 31) resume a importância 

crescente que a educação vem adquirindo nas sociedades ocidentais, evidenciando que 

“O final da II Guerra Mundial marca o início de uma fase decisiva para o desenvolvimento 

dos sistemas educativos nas sociedades industrializadas.” A partir desse momento, “O 

acesso à educação constitui-se, então, num direito que urge alargar a todos os cidadãos, 

independentemente da sua origem social (…)”.  Mais tarde, com o crescimento e evolução 

das economias nacionais, surge também “A expansão dos sistemas educativos (…) com 

o resultado de um duplo processo, onde uma procura social da educação crescente é 

acompanhada por um aumento da oferta formativa (…)”. O mesmo é reforçado por 
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Cardim (1999, p. 44) a afirmar que “Na década de 60, novas condições económicas e 

sociais tornaram evidente a insuficiência quantitativa da formação profissional gerada no 

sistema educativo nomeadamente: a emergência de uma maior procura de mão-de-obra 

pela indústria, o aumento de êxodo rural (…)”.  

Surge assim, após esta década, o conceito de Formação Profissional que é “dotar os 

indivíduos de competências, capacidades para mobilizar conhecimentos, aptidões e 

atitudes, para com o exercício de uma ou mais atividades profissionais” (Decreto lei nº 

396/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pelo decreto lei nº 14/2017, de 26 

de janeiro), 

1.4.1. A OFERTA FORMATIVA  

Em Portugal, os cursos profissionais de dupla certificação surgiram em 1989 e, segundo 

Rodrigues, M. (2010), durante os 15 anos seguintes mantiveram o mesmo tipo de padrões 

de qualidade, resultados escolares e nível de empregabilidade. 

Já ao nível de ofertas formativas mais flexíveis e adaptadas às necessidades das 

comunidades, estas iniciaram-se em Portugal no ano de 2007 com uma reforma do 

sistema de formação profissional através da “(…) criação do Sistema Nacional de 

Qualificações. Este teve como grande objetivo elevar as qualificações de base e 

profissionais dos ativos, disponibilizando uma oferta formativa relevante, atualizada e 

flexível.” (Caramujo, 2011, p. 7). 

Nesta perspetiva, segundo Silva (2018, p. 22), a reforma “(…) quer nos mecanismos de 

motivação da procura, quer em termos do incremento de mais e melhores oportunidades 

(oferta), têm vindo a evidenciar o desenvolvimento de sistemas de qualificações cada vez 

mais flexíveis.” Neste contexto, com base na prioridade estratégica de elevação das 

qualificações da população portuguesa, foi criado um conjunto de instrumentos e opções 

de modalidades de formação, determinantes para o alargamento do leque de 

oportunidades de aquisição de competências. A partir do site da Direção Geral do 

Emprego e das Relações Laborais (DGERT), à luz do Sistema Nacional de Qualificações 
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(SNQ), podemos verificar atualmente a existência de várias modalidades de Ensino e 

Formação profissional,7 tais como:  

− Cursos Profissionais;  

− Cursos de Aprendizagem;  

− Cursos Artísticos Especializados;  

− Cursos de Hotelaria e Restauração e Turismo e Turismo e Lazer do Turismo 

de Portugal;  

− Cursos de Educação e Formação para Jovens;  

− Cursos de Educação e Formação para Adultos;  

− Cursos de Especialização Tecnológica;  

− Formações Modulares (FM);  

− Outras ações de formação (OFP);  

− entre outras. 

Dadas as especificidades das modalidades de FM e OFP, caraterizadas por serem 

formações de curta duração possibilitando um conjunto de potencialidades aos seus 

beneficiários, iremos destacar as suas caraterísticas face à centralidade destas no nosso 

objeto de estudo. 

Deste modo, ao nível da modalidade de FM, segundo Simões (2011) esta é: 

(…) uma modalidade de formação que pretende contribuir especialmente para a 

elevação das qualificações profissionais e melhoria de competências dos ativos pouco 

qualificados, mas também para o aumento das qualificações escolares cumprindo o 

objetivo de dupla certificação. (p. 30) 

Como modalidade de Formação, as FM estão inseridas no  Catálogo Nacional de 

Qualificações (CNQ),8 que é um instrumento de gestão estratégica das qualificações de 

nível não superior - níveis 2, 4 e 5 do Quadro Nacional de Qualificações, e que regula as 

respetivas modalidades de dupla certificação e dos processos de reconhecimento, 

validação e certificação de competências que existem em Portugal, no âmbito do Sistema 

 
7 Modalidades de ensino e formação profissional, breve contextualização. Endereço Eletrónico: 

https://www.dgert.gov.pt/modalidades-de-formacao-profissional. Data de acesso: 17-07-2021 
8 Breve contextualização do que é o Catálogo Nacional de Qualificações; Endereço Eletrónico:  

https://catalogo.anqep.gov.pt/cnq. Data de Acesso: 17-07-2021 

https://catalogo.anqep.gov.pt/cnq
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Nacional de Qualificações (Decreto-Lei, nº 396/2007, de 31 de dezembro, alterado 

pelo Decreto-Lei nº 14/2017, de 26 de janeiro), tendo o CNQ como objetivo; 

- Promover a produção de qualificações e de competências críticas para a 

competitividade e modernização da economia e para o desenvolvimento pessoal e social 

do indivíduo; 

- Contribuir para o desenvolvimento de um quadro de qualificações legível e flexível que 

favoreça a comparabilidade das qualificações a nível nacional e internacional; 

- Promover a flexibilidade na obtenção da qualificação e na construção do percurso 

individual de aprendizagem ao longo da vida; 

- Facilitar o reconhecimento das qualificações independentemente das vias de acesso; 

- Contribuir para a promoção da qualidade do Sistema Nacional de Qualificações; 

- Contribuir para a informação e orientação em matéria de qualificações. 

 

No âmbito desta oferta formativa, importa referir que o CNQ disponibiliza atualmente 

“um leque diversificado de áreas de educação/ formação mais de 5600 Unidades de 

Formação de Curta Duração (UFCD) correspondentes a mais de 250 qualificações 

associadas a 39 áreas de formação”, que podem ser consultadas em 

https://catalogo.anqep.gov.pt/ufcdPesquisa. (Simões, 2011, p.31). 

Esta modularização de FM está enquadrada em referenciais de qualificação, com carga 

horária de 25 e 50 horas integradas em percursos de qualificação. Segundo Caramujo 

(2011) estas formações respondem às necessidades de aquisição de competências 

identificadas pelos formandos, e permite respostas diversificadas, tais como: 

“1) Possibilita a construção de percursos formativos completos, mais individualizados, 

de forma flexível e não continua, em função da disponibilidade quer pessoais, quer 

profissionais do indivíduo;  
2) Permite completar um percurso de formação já iniciado, mas não concluído (destaca-

se a aplicação do Decreto-lei nº 357/2007); 

3) Possibilita ainda completar um percurso de qualificação iniciado através de um 

processo de reconhecimento, validação e certificação de competências, escolares e/ou 

profissionais, colmatando as necessidades de competências em falta com vista à obtenção 

da qualificação.” (p.7) 

 

Nesta perspetiva, com um vasto leque de oferta formativa existente em CNQ, ao nível da 

sua exceção, verificamos que as FM podem ser executadas por entidades formadoras 

certificadas pela DGERT9, sendo a sua execução enquadrada na Portaria nº 230/2008, de 

7 de março, com a redação dada pela Portaria nº 283/2011, de 24 de outubro.  

 
9 Certificação de Entidades Formadoras. Processo de certificação de entidades para organização e 

desenvolvimento de formação. 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/628017/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/105808927/details/maximized
https://catalogo.anqep.gov.pt/ufcdPesquisa.%20(Simões
https://dre.pt/pesquisa/-/search/247246/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/247246/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/146928/details/maximized
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Verificamos, ainda, que ao nível da modalidade de OFP10 a carga horária e conteúdos são 

criados e ajustados em função das necessidades formativas do público-alvo, não estando 

enquadradas no CNQ (Portaria nº 474/2010, de 8 de julho). 

Após conclusão com aproveitamento quer das FM, quer das OFP, ao formando é emitido 

o certificado de qualificações de acordo com a Portaria n.º 199/2011, de 19 de maio, 

através da Plataforma do Sistema Integrado de Informação e Gestão da Oferta Educativa 

e Formativa (SIGO),11 ficando automaticamente registada a ação de formação no registo 

individual de competências do Passaporte Qualifica do respetivo formando.  

Apresentadas algumas especificidades das várias modalidades de ofertas formativas 

existentes em Portugal, importa compreender o seu papel no âmbito do desenvolvimento 

comunitário, nomeadamente, no que toca a populações, mais ou menos, vulneráveis.  

Para Pedroso (2002) além das políticas definidas pelo estado central, associadas ao 

investimento económico, “(…) a formação contribui para o desenvolvimento, criando 

condições para que investimentos planeados ou realizados sejam viáveis, devendo gerar as 

aptidões necessárias para que as mudanças induzidas possam ser rentabilizadas” (p. 232). Por 

outro lado, para o mesmo autor, “(…) os destinatários da formação são entendidos como atores 

dos processos de transformação e as suas caraterísticas socioculturais como definidoras de um 

dado território.” (p. 234).  

Na mesma linha de pensamento e tendo em conta os Incêndios Florestais que fustigam 

anualmente o território nacional, para Costa (2019) é preciso criar uma cultura que 

previna o incêndio, fomentar uma educação cívica e repensar uma política de formação, 

apoiada em projetos. O autor, exemplifica com o Projeto de Sensibilização da População 

Escolar, que em 1996, através da Universidade de Coimbra, atingiu resultados notáveis 

no âmbito da preservação e cultura da floresta com a constituição de Clubes da Floresta. 

 

 
10 Modalidades de formação profissional, breve contextualização de outras ações de formação fora do CNQ. 

Endereço Eletrónico: https://www.dgert.gov.pt/modalidades-de-formacao-profissional. Data de acesso: 17-

07-2021. 
11 Emissão do Certificado de Qualificações. Endereço Eletrónico https://www.dgeec.mec.pt/np4/ssigo. 

Data de acesso: 19-07-2021. 

 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/334589/details/maximized
https://www.passaportequalifica.gov.pt/
https://www.dgert.gov.pt/modalidades-de-formacao-profissional
https://www.dgeec.mec.pt/np4/ssigo


24 

 

Para Rodrigues, R. (2010), 

Quando as populações estão devidamente informadas e quando elas adquirem uma 

cultura de prevenção, esta prioridade permite tornar as populações agentes ativas do 

processo de prevenção e de recuperação dos desastres, facultando um maior controlo 

sobre os acontecimentos extremos, nas atividades essenciais: Gestão e partilha de 

informação; Educação e Formação; Pesquisa e sensibilização do público. (p. 255) 

 

Por outro lado e para a mesma autora, ao nível duma comunidade vítima de catástrofe, 

impõe-se ouvi-la, conhecê-la e envolvê-la na sua própria capacitação, por forma não só a 

imprimir respostas que visam mudar o ciclo dos acontecimentos traumáticos, mas 

também incentivar a participação em processos que promovam a emergência de uma 

cultura de prevenção de riscos, baseada na redução de vulnerabilidade. 

Em virtude do crescente aumento das dimensões dos grandes incêndios em intervalos 

mais curtos, é preciso uma intervenção prioritária nos territórios mais suscetíveis aos 

grandes incêndios, através do reforço de medidas de prevenção, dinamizando “(…) as 

necessárias ações de formação e educação, que sejam capazes de contribuir para reduzir 

o número de ignições.” (Lourenço & Félix 2019, p. 47). 
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2. OS INCÊNDIOS FLORESTAIS DE PEDRÓGÃO GRANDE E CONCELHOS 

LIMÍTROFES OCORRIDOS EM JUNHO DE 2017 

2.1. ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO DA REGIÃO 

O acontecimento relacionado com o “Complexo de Incêndios de Pedrógão Grande e 

concelhos limítrofes”12 em junho de 2017 ficará na história dos incêndios florestais em 

Portugal, pela destruição que causou. 

Localizadas na região centro de Portugal, as comunidades afetadas pelo complexo de 

incêndios, que tiveram início a 17 e término a 24 de junho de 2017, inseridas nos 

concelhos dos distritos de Leiria, Coimbra e Castelo Branco, foram alvo de interesse 

mediático, político e, mais tarde, académico. 

Assim, pelos vários canais televisivos nacionais foram realizados diretos televisivos13 de 

longa duração, alguns documentários,14 e a nível internacional apresentado pelo canal 

National Geographic15 um filme sobre a região e as comunidades afetadas pelos 

incêndios florestais de Pedrógão Grande. 

Da Assembleia da República Portuguesa saiu uma Comissão Técnica Independente 

(CTI), através da Lei nº 49-A/2017, de 10 de julho, para proceder a uma avaliação 

independente sobre os incêndios ocorridos nos concelhos de Pedrógão Grande, 

Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Ansião, Alvaiázere, Arganil, Góis, Penela, 

Pampilhosa da Serra, Oleiros e Sertã, no referido período. 

Para melhor compreender este acontecimento, importa caracterizar a região geográfica 

constituída por estes 11 concelhos inseridos nos 3 distritos mencionados, com uma área 

de superfície do território de 2750.80 km2, uma densidade populacional de 100.1 km2 dos 

 
12 Designação atribuída pelo “Centro de Estudos sobre Incêndios Florestais” da Universidade de Coimbra, 

ao incêndio, no relatório solicitado pelo Governo da República Portuguesa. Endereço eletrónico: 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=o-complexo-de-incendios-de-pedrogao-

grande-e-concelhos-limitrofes-iniciado-a-17-de-junho-de-2017. Data de acesso: 15 de novembro de 2020. 
13 Reportagem da RTP notícias em direto, do Incêndio de Pedrógão Grande, em 17-06-2017.  Endereço 

Eletrónico: https://www.rtp.pt/noticias/pais/incendio-em-pedrogao-grande-tem-dado-grande-preocupacao-

a-bombeiros_v1008560. Acedido em 15 de novembro 2020. 
14 Documentário sobre o Incêndio de Pedrógão Grande. Endereço Eletrónico: 

https://www.publico.pt/multimedia/documentario/pedrogao-grande-eis-que-fazem-novas-todas-as-

coisas?fbclid=IwAR1Mv2BICF9nc2plCbvO9QADh6Q84lFMZ9GFOMBhK7i1XbQKq2LAEKesBYM 

Acedido em 15 de novembro 2020. 
15 Referência ao filme realizado pelo canal National Geographic, sobre o incêndio de Pedrógão Grande. 

Endereço Eletrónico: https://www.youtube.com/watch?v=cRbIfOqHNVc. Acedido em 15 de novembro de 

2020. 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=o-complexo-de-incendios-de-pedrogao-grande-e-concelhos-limitrofes-iniciado-a-17-de-junho-de-2017
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=o-complexo-de-incendios-de-pedrogao-grande-e-concelhos-limitrofes-iniciado-a-17-de-junho-de-2017
https://www.rtp.pt/noticias/pais/incendio-em-pedrogao-grande-tem-dado-grande-preocupacao-a-bombeiros_v1008560
https://www.rtp.pt/noticias/pais/incendio-em-pedrogao-grande-tem-dado-grande-preocupacao-a-bombeiros_v1008560
https://www.publico.pt/multimedia/documentario/pedrogao-grande-eis-que-fazem-novas-todas-as-coisas?fbclid=IwAR1Mv2BICF9nc2plCbvO9QADh6Q84lFMZ9GFOMBhK7i1XbQKq2LAEKesBYM
https://www.publico.pt/multimedia/documentario/pedrogao-grande-eis-que-fazem-novas-todas-as-coisas?fbclid=IwAR1Mv2BICF9nc2plCbvO9QADh6Q84lFMZ9GFOMBhK7i1XbQKq2LAEKesBYM


26 

 

afeta aos concelhos em estudo e uma população residente estimada pela Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) para o ano de 2017, em 

75459 habitantes (ver tabela nº 1). 

Tabela 1 - Distribuição da População residente pelos concelhos afetados pelo 

Complexo de Incêndios de Pedrógão Grande 

  

Estrutura 

Territorial 
População 

  

Superfície 

do 

Território 

Densidade 

populacional 

(Ano) 

População residente 

(censos) 
População 

residente 

estimada 

Taxa de 

Crescimento 
  População - Total (Ano) 

Distrito Concelho 

2017 2011 2017 1991 2001 2011 2017 1991-2017 

N.º/ km² N.º/ km² N.º N.º N.º N.º N.º (%) 

Leiria 

Pedrógão 

Grande 
128,8 29,9 27,0 4643 4398 3915 3479 -25,07 

Figueiró dos 

Vinhos 
173,4 3,2 32,8 8012 7352 6169 5696 -28,91 

Castanheira 

de Pêra 
66,8 46,8 40,3 4442 3733 3191 2688 -39,49 

Alvaiázere 160,5 45,0 41,8 9306 8438 7287 6710 -27,90 

Ansião 176,1 74,0 69,7 14029 13719 13128 12270 -12,54 

Coimbra 

Arganil 332,8 36,1 33,6 13926 13623 12145 11181 -19,71 

Góis 263,3 15,9 14,8 5372 4861 4260 3890 -27,59 

Pampilhosa 

da Serra 
396,5 11,2 10,3 5797 5220 4481 4086 -29,52 

Penela 134,8 43,8 40,7 6919 6594 5983 5485 -20,73 

Castelo 

Branco 

Oleiros 471,1 12,0 10,9 7767 6677 5721 5120 -34,08 

Sertã 446,7 35,3 33,3 18199 16720 15880 14854 -18,38 

3 

Distritos 

11 

concelhos 
2750,8 385.2 355,2 98412 91335 82160 75459 -25,81 

Fonte: Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (2017). Informação 

extraída em: http://datacentro.ccdrc.pt em 28/12/2020. 

Em virtude do número elevado de concelhos afetados em três distritos, focaremos a nossa 

investigação, nas três comunidades mais afetadas no norte do distrito de Leiria, inseridas 

no Pinhal Interior Norte, da Região Centro. Estas comunidades, foram também as 

referenciadas por Viegas (Governo da República Portuguesa, 2017b) no Relatório “O 
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Complexo de Incêndios de Pedrógão Grande e Concelhos Limítrofes”, desenvolvido pelo 

Centro de Estudos Sobre Incêndios Florestais, da Universidade de Coimbra, solicitado 

pelo Governo. São elas, Pedrógão Grande, Figueiró dos Vinhos e Castanheira de Pêra, 

que perfazem 51.62% do total de área afetada pelos incêndios, conforme tabela nº 2.  

Tabela 2 - Distribuição da Área afetada pelo Complexo de Incêndios Florestais de 

Pedrógão Grande 
 

Distrito Concelhos Freguesia Área (ha) 
Área  

(% do total) 

Castelo Branco 

Oleiros 
Álvaro 14,4 0,03 

Sobral 16,6 0,04 

Sertã 

Carvalhal 99,8 0,22 

Castelo 1239,6 2,7 

Cernache do 

Bonjardim, Nesperal 

e Palhais 

2861,5 6,24 

Coimbra 

Arganil Celavisa 3,8 0,01 

Góis 

Alvares 6641,2 14,47 

Góis 1 0 

Cadafaz e Colmeal 2292,1 4,99 

Vila Nova 1,1 0 

Pampilhosa da Serra 

Pampilhosa da Serra 1071,4 2,33 

Pessegueiro 2687,2 5,86 

Portela do 

 Fojo-Machio 
2865,1 6,24 

Penela 

Cumieira 486,9 1,06 

Espinhal 1291,4 2,81 

Leiria 

Alvaiázere 
Maçãs de Dona 

Maria 
438 0,95 

Ansião Avelar 194,6 0,42 

Castanheira de Pêra  
Castanheira de Pêra 

e Coentral 
3560,2 7,76 

Figueiró dos Vinhos 

Aguda 3126,4 6,81 

Arega 348,6 0,76 

Campelo 2977,2 6,49 

Figueiró dos Vinhos 

e Bairradas 
4002,8 8,72 

Pedrógão Grande 

Graça 2803,5 6,11 

Pedrógão Grande 5197,5 11,33 

Vila Facaia 1671,2 3,64 

3 Distritos 11 concelhos 25 Freguesias 45893 100 

 

Fonte: Governo da República Portuguesa (2017b, p. 28). 
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Já ao nível das características e das espécies que compõem o território afetado, segundo 

a Unidade de Missão para a Valorização do Interior (UMVI) (Governo da República 

Portuguesa, 2017a, p. 12), na informação contante do Programa de Revitalização do 

Pinhal Interior, 

O território é predominantemente de montanha, florestal, com declives acentuados, e 

uma importante rede hidrográfica. A área de floresta e matos, em cada um dos 

municípios, é superior a 70%, (…) predominando os povoamentos de pinheiro bravo e 

eucalipto (cerca de 95% dos povoamentos florestais).  

 

Com a mesma caraterização global das espécies florestais da Região de Leiria, mas 

optando por uma maior especificação, o Instituto de Conservação da Natureza e das 

Florestas (ICNF), com base no 6º Inventário Florestal Nacional (IFN), a espécie 

predominante na região de Leiria, em 2015, era o Pinheiro Bravo, correspondendo a 

52.4% das espécies existentes. Em segundo lugar, aparece o Eucalipto com 39.2% da 

superfície, porém, este apresenta o maior aumento de cultivo (14.4%) entre 2005 a 2015. 

Já com menor relevância, aparecem outras espécies, tais como o Carvalho, a Acácia, a 

Azinheira, o Pinheiro-Manso e o Sobreiro, entre outras (Ver tabela nº 3). 

Tabela 3 – Área Total Por Espécie 

Regiões 

Áreas Totais por Espécie 

Espécie 
1995 2005 2010 2015  

∆ (2005-

2015) 

(mil 

ha) 
(mil ha) (mil ha) (mil ha) % Erro % (mil ha) 

Região 

de 

Leiria 

Pinheiro-Bravo 91,37 80,57 75,1 66,92 52,4 ± 2,6 - 13,65 

Eucaliptos 26,7 35,73 43,58 50,13 39,2 ± 3,4 + 14,40 

Sobreiro 0,05 0,05 0,1 0,13 0,1 > 40 + 0,08 

Azinheira 0,3 0,22 0,22 0,25 0,2 > 40 + 0,02 

Carvalhos 3,22 3,12 3,44 3,52 2,8 ± 16,3 + 0,40 

Pinheiro -manso 0,1 0,1 0,15 0,23 0,2 > 40 + 0,12 

Castanheiro - - - - - - - 

Alfarrobeira - - - - - - - 

Acácias 0,27 0,25 0,15 0,38 0,3 > 40 +0,13 

Outras Folhosas 4,78 5,48 5,53 5,26 4,1 ± 13,2 -0,22 

Outras Resinosas 0,98 0,9 0,88 0,83 0,6 ± 33,6 -0,08 

Desarborizada* 0,45 0,8 0,37 0,1 0,1 >40 -0,70 

Total 128,21 127,22 129,52 127,75 100 - + 0,51 

 * Superfície temporariamente desarborizada sem espécie identificada. 

Fonte de dados: ICNF (2019). 6º Inventário Florestal Nacional. (p.10). 
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Dada a especificidade e caraterísticas de cada concelho, iremos abordar isoladamente 

cada um deles, apoiados nas tabelas nº1, 2 e 3, ao nível das freguesias que os compõem, 

área do território, densidade populacional, população residente, localização geográfica, 

área afetada pelo incêndio e espécies predominantes. Posteriormente, apresentaremos 

outras caraterísticas transversais à população residente nos vários concelhos, no que toca 

à distribuição etária e níveis de escolarização desta população. 

O concelho de Pedrógão Grande é repartido por três freguesias: Pedrógão Grande, Vila 

Facaia e Graça. Este concelho apresenta uma área aproximada de 129 km2 com um total 

de 3.915 habitantes, o que corresponde a uma densidade populacional de 30 hab/km2, 

conforme dados do Censo de 2011 (Pordata, 2020). Todavia, apresenta um decréscimo 

de população entre 1991 – 2017, de 25%. Ao nível da localização geográfica, é limitado 

a Oeste por Figueiró dos Vinhos, a Noroeste por Castanheira de Pêra, a Este por Góis e 

Pampilhosa da Serra, e a Sudeste pela Sertã. Ao nível da área afetada pelos incêndios, o 

concelho representa 21,08%, onde predominam as espécies do Pinheiro-Bravo e 

Eucalipto.  

Relativamente ao concelho de Figueiró dos Vinhos, é dividido por quatros freguesias: 

Figueiró dos Vinhos e Bairrada, Campelo, Arega e Aguda. Este concelho apresenta uma 

área aproximada de 173 km2, com um total de 6.169 habitantes, que corresponde a uma 

densidade populacional de 35 hab/km2, conforme dados do Censo 2011 (Pordata, 2020). 

Contudo, este concelho apresenta um decréscimo de população entre 1991 – 2017, de 

29%. É limitado a Norte pelo Município da Lousã, a Leste por Castanheira de Pêra e 

Pedrógão Grande, a Sudeste pela Sertã, a sul por Alvaiázere, Ansião e Penela, e a 

Noroeste por Miranda do Corvo. Este concelho apresenta a maior área afetada pelos 

incêndios, 22,78%, onde predominam as espécies do Pinheiro-Bravo e Eucalipto. 

Quanto ao concelho de Castanheira de Pêra, é composto pela união de freguesias de 

Coentral e Castanheira de Pêra, e apresenta uma área aproximadamente de 67 Km2, e no 

último censo (Pordata, 2020) registava um total de 3.191 habitantes, o que corresponde a 

uma densidade populacional de 47 hab/Km2. Também aqui se verificou um decréscimo 

de população entre 1991 – 2017, neste caso de 39%.  É limitado a nordeste pelo Município 

de Góis, a Sueste por Pedrógão Grande, a Oeste por Figueiró dos Vinhos e a Noroeste 
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pela Lousã. A área afetada pelos incêndios no concelho foi de 7,76%, predominando as 

espécies do Pinheiro-Bravo e Eucalipto. 

Ao nível das caraterísticas da população residente nos três concelhos importa ter presente 

algumas particularidades respeitantes às faixas etárias e níveis de escolaridade.  

Com base em dados extraídos no portal Pordata (2020), destacamos que grande parte da 

população está acima dos 60 anos, especificamente com um elevado número de pessoas 

com 75 ou mais anos, conforme tabela nº 4. Neste grupo etário verificamos que o 

concelho de Pedrógão Grande registava 742 pessoas, correspondente a 19%, no concelho 

de Figueiró dos vinhos 967 pessoas, correspondente a 15% e no concelho de Castanheira 

de Pêra 500 residentes, correspondente a 16%. A contrapor com um número muito 

reduzido de pessoas jovens e adultas, residente nos três concelhos. 

Tabela 4 - População residente segundo o Censo de 2011: total e por grupo etário 

Grupos etários 

Municípios 

Castanheira de Pêra  

(Nº residentes) 

Figueiró dos Vinhos 

(Nº residentes) 

Pedrógão Grande 

(Nº residentes) % 

75 ou mais  500  967  742 

70-74  254  435  315 

65-69  246  423  254 

60-64  244  481  215 

55-59  239  447  265 

50-54  218  490  290 

45-49  224  423  276 

40-44  185  341  239 

35-39  175  348  217 

30-34  149  316  157 

25-29  126  249  156 

20-24  151  315  174 

15-19  142  277  181 

10-14  137  257  175 

05-09  106  213  155 

0-04  95  187  104 

Total  3.191  6.169  3.915 
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Fonte: Pordata. Consultado em: https: www.pordata.pt, a 29-12-2020. 

No que toca ao nível da escolaridade da população, os dados extraídos do portal Pordata 

(2020), revelam que o nível de habilitações predominante nestas comunidades, recai no 

1º Ciclo do Ensino Básico. Seguidamente, constata-se uma significativa percentagem de 

população sem qualquer nível de escolaridade, mais ou menos proporcional ao peso dos 

detentores do 3º CEB. Os restantes níveis de escolaridade têm baixa expressão nos três 

concelhos, conforme figura nº 2. 

Figura 2 - População residente com 15 e mais anos, segundo os Censos (2011): total 

e por nível de escolaridade completo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É com base neste enquadramento geográfico e caraterização da população das 

comunidades afetadas pelo complexo de Incêndios de Pedrógão Grande e concelhos 

limítrofes, que esta investigação se desenvolve. 

 

 

Fonte de dados: Pordata. Consultado em: https: www.pordata.pt, a 29-12-2020. 
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2.2. CARATERIZAÇÃO DOS INCÊNDIOS FLORESTAIS DE PEDRÓGÃO GRANDE E 

CONCELHOS LIMÍTROFES 

O ano de 2017 ficará gravado na memória de todos os portugueses pelas consequências 

causadas por dois Incêndios Florestais ocorridos na região centro de Portugal. O primeiro, 

com início a 17 de junho em Pedrógão Grande, e o segundo, que começou a 15 de outubro 

em vários municípios da região centro, causando os dois um elevado número de vítimas 

mortais16.  

Como consequência destas ocorrências, o Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas (ICNF, 2017, p. 6) sublinha a grande extensão de área ardida “(…) o ano de 

2017 é o ano mais severo dos últimos 15 anos, com valores semelhantes ao ano de 2005, 

até aqui o mais severo,” apresentando a maior área ardida em Portugal desde 2005, com 

442.418 hectares.  

Cingir-nos-emos na presente investigação ao primeiro, com início a 17 de junho em 

Pedrógão Grande. Cuja cronologia pode ser consultada no anexo nº1, conforme relato da 

Associação de Vítimas do Incêndio de Pedrógão Grande – AVIPG. 

A fundamentação para a caraterização do referido incêndio foi obtida através de dois 

relatórios: um mandatado pelo Governo da República Portuguesa à Equipa do Centro de 

Estudos Sobre Incêndios Florestais (CEIF) e à Associação para o Desenvolvimento da 

Aerodinâmica Industrial (ADAI) da Universidade de Coimbra, com a coordenação geral, 

do Professor Catedrático Domingues Xavier Viegas; o outro, solicitado pela Assembleia 

da República Portuguesa a uma Comissão Técnica Independente, através da Lei nº 49 do 

Diário da República A/2017, de 10 junho, composta por vários peritos, designados através 

da Resolução nº 147/2017, de 11 de julho; e ainda de uma obra sem cunho estatal  da 

autoria de João Camargo e Paulo Castro (2018), com a designação “Portugal em Chamas 

- Como resgatar as florestas”. 

Assim, no relatório coordenado por Viegas (Governo da República Portuguesa, 2017b, p. 

5), o complexo de incêndios de Pedrógão Grande e concelhos limítrofes, com início a 17 

 
16 Notícia do Jornal Público, 2017 foi o ano em que mais ardeu nos últimos dez anos – quatro vezes mais 

que o habitual. Endereço Eletrónico: https://www.publico.pt/2017/11/10/sociedade/noticia/2017-foi-o-

ano-em-que-mais-ardeu-nos-ultimos-dez-anos--quatro-vezes-mais-que-o-habitual-1792180. Data de 

acesso: 28-12-2020. 
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de junho, caraterizou-se por um elevado número de vítimas e feridos, afirmando o mesmo 

que “(…) ficará na história dos incêndios rurais em Portugal, por ter causado 65 vítimas 

mortais e mais de 200 feridos, tornando-o um dos mais graves acidentes ocorridos no 

nosso País, e um dos piores da Europa”. Para este autor, o acontecimento trágico resultou 

de várias ocorrências, sendo que “(…) o incêndio mais grave resultou das ignições de 

Escalos Fundeiros e de Regadas, que, em nosso parecer, terão sido causados por contactos 

entre a vegetação e uma linha elétrica de média tensão.” (p. 5), locais estes, pertencentes 

ao concelho de Pedrógão Grande e Castanheira de Pêra.   

Para além desta causa, Viegas (Governo da República Portuguesa, 2017b, p. 5) destaca 

as especificidades deste incêndio e os condicionalismos que atingiram os habitantes das 

regiões afetadas. 

Devido às caraterísticas poucos usuais do comportamento do incêndio, devido à falta de 

meios de socorro junto das casas, da falta de energia elétrica, de água, de comunicações, 

gerou-se uma fuga das pessoas, que procuraram ir para locais mais seguros, mas a 

grande escala deste fenómeno, tornou os locais seguros muito distantes e o fogo 

interrompeu o trajeto que estas pessoas seguiam. A progressão muito rápida do Incêndio 

colheu várias pessoas de supressa nas mais variadas direções para que tentavam fugir. 

 

Em virtude destes factos, o autor salienta a ausência de um Plano Municipal de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios nos Municípios de Pedrógão Grande e de Castanheira de Pêra, 

validados pelo ICNF. A falta destes, salienta o autor, impossibilitou estes municípios de 

receberem financiamento, para assim promoverem ações de prevenção, em benefício 

destas comunidades. O que, enfatiza, “Por outro lado, constituiu justificação, perante a 

lei, para a omissão de ações de prevenção, por parte de outras entidades e de particulares” 

(Governo da República Portuguesa, 2017a, p. 6). 

O envolvimento da sociedade no problema dos incêndios, bem como a associação das 

populações às medidas de proteção contra incêndios rurais, são temas abordados neste 

relatório para salientar o que não ocorreu neste trágico contexto e que poderia ter 

diminuído o seu impacto. Para Viegas (Governo da República Portuguesa, 2017b, p.173), 

“A desresponsabilização da sociedade quanto ao problema de incêndios encontra aqui 

talvez a sua expressão mais evidente. É mais cómodo culpar ‘criminosos’ desconhecidos 

do que assumir a nossa responsabilização e evitar comportamentos de risco”.  
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Outra perspetiva de análise ao incêndio ocorrido na região de Pedrógão Grande, é 

retratada pela Comissão Técnica Independente (Portugal, 2017) que põe a tónica no 

número elevado de mortos. “Os resultados dramáticos do incêndio de Pedrógão Grande 

atingiram um elevado número de famílias e retiraram a vida a 64 pessoas (incluindo um 

bombeiro)” (CTI, 2017, p. 16). 

No registo das fatalidades constante do relatório, a CTI afirma que o incêndio de Pedrógão 

Grande devastou uma grande área dos concelhos de Pedrógão Grande, Figueiró dos 

Vinhos e Castanheira de Pêra, alastrando para os concelhos vizinhos. Sublinha, porém, 

que “Apesar da considerável área ardida, cerca de 28 913.6 ha (…), este incêndio ficou 

marcado pela elevada perda de vidas humanas, para além dos bens e equipamentos.” 

(2017, p. 91) 

Quanto às vítimas mortais, importa especificar o seu número, os locais de falecimento e 

a sua distribuição por concelhos. Segundo o referido relatório,  

As fatalidades ocorreram todas numa área com cerca de 20 km2 abrangendo os concelhos 

de Pedrógão Grande (quinze locais e 53 vítimas com destaque para as 34 fatalidades que 

ocorreram na EN 236-1), Castanheira de Pêra (quatro locais e nove vítimas destacando-

se os grupos de vítimas nas proximidades de Sarzedas de São Pedro e Sarzedas do Vasco) 

e Figueiró dos vinhos (um local e duas vítimas, nomeadamente junto à povoação de Vilas 

de Pedro). (CTI, 2017, p. 61). 

 

Para além dos relatórios apresentados, existem outros estudos sem caráter estatal sobre o 

incêndio ocorrido em junho de 2017, que destacamos pela sua relevância na caraterização 

do facto em causa. 

Trata-se da obra “Portugal em Chamas, como resgatar as florestas”, dos autores João 

Camargo e Paulo Castro (2018), na qual são referidas as condições climáticas adversas 

no dia do incêndio ocorrido em Pedrógão Grande. 

Segundo Camargo e Castro (2018, p. 9-10), “No dia 17 de junho de 2017, a temperatura 

média foi de 29,4º C. São 10ºC acima da média de temperatura para este dia entre 1971 e 

2000, uma aberração climática que coincidiu com humidades relativas mínimas muito 

baixas, entre os 15% e os 20%.” Para os autores apesar do dia 17 de junho ter sido 

marcado por uma grande onda de calor, outro condicionalismo afetou as ocorrências neste 

dia “(…) ainda não tinha sido iniciada a Fase Alfa, em que todos os meios de combate a 
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incêndios estariam mobilizados, pelo menos para defender as populações e as 

infraestruturas.”  

Os autores destacam que, ao nível das vítimas mortais e dos prejuízos naturais e materiais 

provocados pelo incêndio, morreram milhares de animais, domésticos ou silvestres. 

Relativamente aos danos materiais houve a perda de habitações e de infraestruturas, tanto 

sociais, quanto empresariais. 

Perante um desastre tão trágico a nível humano, ambiental e material, o trauma coletivo 

das comunidades atingidas foi inevitável no período pós incêndio, tornando-se imperiosa 

uma reflexão profunda por todos os agentes decisores, sobre a aplicação de medidas 

preventivas, o combate aos incêndios e o investimento num território do interior há muito 

abandonado. Segundo, Camargo e Castro (2018, p. 130), “O interior não será povoado 

enquanto for território abandonado, em que as populações se sintam desprezadas pelo 

país, sem acesso aos direitos e serviços disponíveis aos cidadãos das grandes cidades: a 

educação, saúde, justiça, transportes, cultura, segurança, telecomunicações”. 

É nesta perspetiva que o incêndio em Pedrógão Grande se assume como objeto desta 

investigação.  
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3. METODOLOGIA 

Neste capítulo é enquadrada a vertente empírica do presente trabalho e a natureza teórico-

metodológica utilizada nesta investigação. 

Etimologicamente, ‘metodologia’ é uma palavra composta por três vocábulos gregos: 

metà (“para além de”), odòs (“caminho”) e logos (“estudo”). Meta, que significa maneira, 

forma de fazer algo, como se faz; odós - caminho, direção, ou seja, o caminho mais eficaz 

de atingir a meta, o objetivo; e por fim logos é o estudo da melhor maneira de executar 

uma ação seja ela qual for. (Cajueiro, 2015) 

O conceito de Metodologia, de uma forma simplificada, é um conjunto de métodos que 

ajuda a definir o caminho de uma investigação, e das ferramentas necessárias, na busca 

pelo conhecimento.  

3.1. PROBLEMÁTICA 

O acontecimento trágico dos Incêndios Florestais de Pedrógão Grande e concelhos 

limítrofes ocorridos em junho de 2017 é caracterizado como um dos mais graves 

ocorridos no nosso País, e um dos piores da Europa.  

A região do Pinhal Interior Norte, nomeadamente os concelhos de Pedrógão Grande, 

Figueiró dos Vinhos e Castanheira de Pêra, inseridos numa grande área florestal do país, 

caraterizada por uma população envelhecida, com baixas habilitações e com poucos 

recursos locais existentes, com conhecimentos reduzidos para lidar com este tipo de 

acontecimentos, bem como a dimensão que os mesmos assumiram em pouco tempo, 

deixou as populações sem reposta adequada.  

As consequências dos Incêndios Florestais nas populações que foram fustigadas por eles, 

são, sobretudo, perda de vidas humanas, perda de habitações e de algum comércio ligado 

à floresta. Dada a ausência de conhecimentos e de capacidade de orientação, verificou-se 

uma fuga em massa por parte da população residente e das restantes pessoas que não 

pertencendo às comunidades estavam a passar férias, e ou, a usufruir dum dia de descanso 

junto destas populações. 

Desde cedo, porém, surgiram várias respostas solidárias para com estas comunidades, que 

por parte de organizações ou a título individual, sempre com o intuito de minimizar as 



38 

 

dificuldades das mesmas. Foi neste contexto que surgiu como resposta das próprias 

comunidades afetadas pelos incêndios florestais a constituição da Associação de Vítimas 

dos Incêndios de Pedrógão Grande (AVIPG). A mesma tem o intuito de apoiar as famílias 

mais afetadas e preparar a população para eventuais incêndios ou situações semelhantes.  

Partindo da hipótese de que a partir de uma formação adequada, e de mais conhecimentos 

no domínio teórico e prático, estas populações se podem preparar para prevenir e 

enfrentar situações de catástrofe, a reflexão e a problematização em torno das ofertas 

formativas (conteúdos, métodos, adequação, eficácia, etc.) como instrumento de 

capacitação comunitária torna-se num tema com pertinência crescente. Uma das 

dimensões dessa reflexão diz respeito à perceção dos beneficiários dessa formação sobre 

o seu interesse e seu impacto, pelo que nos merecerá agora especial atenção. 

É desta forma que a apresentação da problemática, enquanto ponto de partida, constitui 

uma base importante para esta investigação 

3.2. PERGUNTA DE PARTIDA 

A pergunta de partida para a investigação, segundo Quivy & Campenhoudt (1998, p. 44) 

deve respeitar três níveis, “Primeiro, exigências de clareza; Segundo, exigências de 

exequibilidade; Terceiro, exigências de pertinência, de modo a servir de primeiro fio 

condutor a um trabalho do domínio de investigação em ciências sociais”. 

Definimos a seguinte pergunta de partida: Qual a perceção dos formandos quanto à oferta 

e quanto à experiência formativa em que participaram?  

3.3. OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO 

Num estudo exploratório como este, a definição dos objetivos é uma das fases mais 

importantes, permitindo ao investigador conduzir o trabalho, delimitando o foco da 

pesquisa de acordo com os aspetos da realidade que pretende estudar. (Quivy, 2013). 

Nesta perspetiva, a presente investigação tem como objetivo principal analisar a perceção 

do impacto da oferta formativa promovida pela AVIPG, para as comunidades atingidas 

pelos incêndios de junho de 2017 nos concelhos de Pedrógão Grande, Castanheira de Pêra 

e Figueiró dos Vinhos. 
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Para o efeito, definimos os seguintes objetivos específicos:  

1 Caracterizar o papel da AVIPG enquanto expressão do associativismo 

comunitário e enquanto entidade promotora de formação; 

2 Apresentar o plano de formação concebido na sequência dos incêndios 

florestais de 2017; 

3 Analisar a perspetiva dos formandos em relação à formação realizada; 

4 Conhecer o balanço dos outros atores sobre a intervenção realizada. 

3.4. DESENHO DA INVESTIGAÇÃO 

3.4.1. ESTUDO EXPLORATÓRIO  

Tendo por base os objetivos deste trabalho, optámos pela utilização de um estudo 

exploratório, que “Tem como objetivo proceder ao reconhecimento de uma dada 

realidade pouco ou deficientemente estudada e levantar hipóteses de entendimento dessa 

realidade” (Sousa & Baptista 2011, p. 57). As pesquisas exploratórias têm o objetivo de 

proporcionar uma visão geral, de tipo aproximativo, acerca de um determinado fato e 

muitas vezes estas pesquisas constituem a primeira etapa de uma investigação mais 

ampla. (Gil, 1995).   

Uma investigação deste tipo inicia-se habitualmente pelo levantamento bibliográfico e 

documental, revendo e explorando pistas de investigação. Posteriormente, o investigador 

organiza o seu tempo, escolhe a(s) pessoa(s) que irá entrevistar e/ou inquirir, ficando o 

produto final deste processo, a ser um problema mais esclarecido, passível de outra 

investigação, mediante procedimentos mais sistematizados. (Bogdan & Biklen, 1994). 

3.4.2. PARADIGMA QUALITATIVO  

Na perspetiva de uma melhor aproximação à realidade, e de acordo com os objetivos 

traçados para o presente estudo, esta investigação está enquadrada no paradigma 

qualitativo. 

Assim, a presente investigação através deste paradigma “(…) pretende substituir as 

noções científicas de explicação, previsão e controlo do paradigma positivista pelas de 

compreensão, significado e ação” procurando “(…) penetrar no mundo dos sujeitos” 
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(Coutinho, 2011, p. 16), e assim compreender “como interpretam as diversas situações e 

que significado tem para eles” (Lattore et al, 1996 p. 42, cit por Coutinho, 2011, p. 16). 

Numa investigação de cariz qualitativo, a abordagem ao objeto de estudo não depende de 

uma única técnica de recolha de dados, uma vez que “É possível que considere que um 

estudo que recorre a inquéritos é inevitavelmente quantitativo; este, porém, poderá 

também ter caraterísticas qualitativas. Os estudos de casos, geralmente considerados 

estudos qualitativos, podem combinar uma grande variedade de métodos incluindo 

técnicas qualitativas”. (Bell, 2004, p. 95) 

Deste modo, após a definição do tipo de investigação adotada e do método, importa 

compreender o seu processo. Para Bogdan e Biklen (1994, p. 51) “O processo de 

condução de investigação qualitativa reflete uma espécie de diálogo entre os 

investigadores e os respetivos sujeitos, dado estes não serem abordados por aqueles de 

uma forma neutra”.  

3.4.3. MÉTODO DE ESTUDO DE CASO      

Tendo por base os objetivos deste trabalho, optámos pela utilização do método do estudo 

de caso. Este insere-se na investigação mista e afigurou-se-nos como o melhor na situação 

em causa, acabando por ser uma opção quase natural, possibilitando observar 

detalhadamente o contexto de um acontecimento, para além de permitir uma recolha de 

dados, revendo-os e explorando-os de modo a tomar decisões acerca dos objetivos de 

estudo. (Merrian, 1988, cit. por Bogdan & Biklen,1994). 

Nesta sequência, importa referir que também o estudo de caso implica a pesquisa à priori 

da teoria e dos conceitos que emergem da revisão bibliográfica. Não obstante, com o 

decorrer da investigação, estes podem ser reformulados em função das leituras, e recolha 

de informação em campo (Yin, 2009). 

Por outro lado, face ao tema a analisar, o investigador tem de “(…) compreender os 

fenómenos na sua totalidade e no contexto em que ocorrem, pelo que pode acontecer que 

só se conheça o foco do problema depois de se começar a pesquisa ou trabalho de campo- 

à medida que se fazem observações e entrevistas (…)”, pelo que, no decorrer da sua 

investigação, importa ter em atenção os sujeitos da investigação e as comunidades 

envolventes (Coutinho, 2011, p. 289). 
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3.5. INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS  

Ao nível dos instrumentos de recolha de dados, este projeto de investigação é sustentado 

por várias técnicas: observação direta desde junho de 2017 até agosto de 2021; pesquisa 

documental, relativamente aos documentos sobre os incêndios florestais ocorridos em 

junho de 2017 e as atividades da AVIPG; entrevista semiestruturada à fundadora da 

AVIPG na qualidade de antiga Presidente de Direção17 com o objetivo de perceber como 

surgiu a associação e a dinâmica da oferta formativa desenvolvida para a comunidade; 

questionário aos formandos com o objetivo de aceder à perceção acerca da oferta 

formativa frequentada. 

3.5.1. OBSERVAÇÃO DIRETA  

A observação direta consiste numa técnica “(…) em que o próprio investigador procede 

diretamente à recolha das informações, sem se dirigir aos seus interessados. Apela 

diretamente ao seu sentido de observação” (Quivy, 2013, p. 164). 

Porém, numa investigação existem várias formas usuais de tipificar o grau de participação 

do observador. Nesta perspetiva para Coutinho (2021, p. 138) “(…) na literatura são 

referidas quatro situações que se desenvolvem num contínuo: participante pleno, 

participante observador, observador participante e simples observador.” Para o referido 

autor, temos no extremo: 

(…) o observador que é também ele membro de pleno direito do grupo que estuda, e no 

extremo oposto o observador que é um elemento externo ao grupo que observam não se 

envolvendo, nem interagindo com os participantes na situação em estudo.” (p. 138) 

Nesta perspetiva, importa referir que no presente estudo, o investigador não partiu para o 

terreno com o intuito de desenvolver uma observação-participante, mas tal como já 

referido na apresentação do trabalho, o investigador em virtude da experiência (pessoal, 

social e profissional) que lhe suscitou interesse académico e da qual veio posteriormente 

a tirar partido, adota uma participação-observação que teve início no dia da tragédia, a 17 

de junho de 2017 e términus a agosto de 2021. 

 
17 Presidente de Direção da AVIPG, no período de 08 de setembro de 2017 a 01 de janeiro de 2020. 

Informação com base na constituição da associação até à eleição de novos Membros de Direção e Mesa de 

assembleia. Endereço eletrónico: http://avipg.org/sobre.php#orgaos-sociais. Data de acesso 22-11-2020 

http://avipg.org/sobre.php#orgaos-sociais
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Neste contexto de acesso privilegiado ao terreno (Coutinho, 2021), a presente 

participação-observação do investigador é caraterizada inicialmente enquanto voluntário 

na prestação de acolhimento e apoio a mais de meia centena de pessoas em fuga dos 

referidos incêndios florestais para o Hospital e Campo de Futebol existente na freguesia 

de Avelar do concelho de Ansião, do qual é natural. E posteriormente, na função de 

coordenador de formação da Escola Tecnológica e Profissional (ETP) de Sicó nas ações 

de formação promovidas pela Associação de Vítimas do Incêndio de Pedrógão Grande 

(AVIPG), em parceria com a mesma. 

Nessa qualidade de coordenador da formação, o investigador deslocou-se várias vezes às 

instalações da associação para observar a participação dos formandos nas ofertas 

formativas em estudo (adesão dos formandos; acompanhamento e encerramento de todas 

as ações de formação; e organização do dossier técnico pedagógico). Por outro lado, o 

investigador fez também a observação de algumas atividades formativas implementadas 

junto das comunidades, tais como: Limpeza florestal, desbaste e poda de árvores junto 

das habitações, atividade de reconhecimento pelos formandos dos tipos de solo da região 

para plantar árvores autóctones, prestação de primeiros socorros e suporte básico de vida 

à população, constituição de equipas comunitárias de intervenção imediata em incêndios 

rurais, afixação de placas com a identificação de pontos de água para proteção das 

populações; para além de outras atividades.  

3.5.2. PESQUISA DOCUMENTAL  

No que respeita à pesquisa de dados documentais, “(…) esta visa selecionar, tratar e 

interpretar informação bruta existente em suportes estáveis «scripto, áudio, vídeo e 

informo» com vista a dela extrair algum sentido,” tal como, elucida Carmo e Ferreira 

(1998, p. 59). 

Neste sentido, a pesquisa documental assume-se nesta investigação como um meio para 

atingir os objetivos em estudo, na qual, o investigador recorreu a testemunhos recolhidos 

com objetivos diferentes dos da investigação, por forma, a introduzir-lhe algum valor 

acrescentado e a passar esses testemunhos à comunidade científica, a fim de que outros 

possam voltar a eles no futuro. 

A pesquisa documental prolongou-se ao longo de todo o estudo exploratório, com o 

objetivo de fundamentar também de complementar a problemática em análise. Tendo 

https://www.google.com/search?sxsrf=ALeKk03s6aHvg58ADvSYvWl4afUhU3tZQA:1628264915775&q=%C3%A1rvores+aut%C3%B3ctones&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwi_lJ6_35zyAhUGO8AKHZuGDk8QkeECKAB6BAgBEDU
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incidido essencialmente na recolha e análise de relatórios, trabalhos, artigos de jornal, e 

artigos científicos, entre outros documentos publicados, capazes de enquadrar 

teoricamente o tema. 

Ao nível da atuação da oferta formativa desenvolvida pela AVIPG, o investigador 

solicitou à anterior e à atual Direção da Associação os seus Estatutos (Ver anexo nº 2); o 

Relatório de Atividades do Ano 2018 (Ver anexo 3); Relatório de atividades do Ano de 

2019 (Ver anexo nº 4) e o Relatório de atividades do Ano de 2020 (Ver anexo nº 5) para 

extrair informações, tendo obtido somente as que constam nos respetivos anexos. 

Relativamente ao teor desta documentação, importa referir que o Anexo nº2 e nº 3 são 

documentos que se encontram no site da AVIPG e de acesso público, e os anexos nº4 e 

nº5 não são documentos de acesso público tendo sido disponibilizados pela atual direção 

para os fins do presente estudo.  

Para além destes documentos, pelo endereço eletrónico: https://avipg.org/atividades.php 

da associação, o investigador recolheu algumas imagens das atividades formativas no 

âmbito da oferta formativas realizada, consultou os dossiers técnico-pedagógicos das 

ações de formação cedidos pelas entidades, e recolheu a perspetiva dos formandos após 

frequência formativa. 

3.5.3. ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  

Considerámos que o tipo de entrevista mais adequado seria a semiestruturada, pois, 

segundo Bell (2004 p. 141), neste tipo de entrevista “Ao entrevistado será permitida uma 

margem considerável de movimentos dentro desta estrutura. São feitas determinadas 

perguntas, mas o entrevistado tem a liberdade de falar sobre o assunto e de exprimir as 

suas opiniões.” Neste sentido, este tipo de entrevista permite ao entrevistador fazer 

habilmente as perguntas, facultando ao entrevistado a possibilidade de se mover 

livremente de um tópico para o outro, por forma a aceder às suas reações e representações. 

Assim, foi realizada uma entrevista semiestruturada à Fundadora da AVIPG, na qualidade 

de antiga Presidente da Direção da Associação, com um cargo de jurista num gabinete do 

Município de Figueiró dos Vinhos. A entrevista foi realizada no mesmo município, a 8 

de novembro de 2020 com base num guião previamente elaborado (Anexo 6). 
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Com esta entrevista foi possível compreender como surgiu a associação de vítimas, e 

entender os motivos para a implementação duma oferta formativa junto da população 

afetada pelos incêndios. 

3.5.4. QUESTIONÁRIO AOS FORMANDOS   

Relativamente ao uso do inquérito por questionário, vimos que, segundo Quivy (2013, p. 

188) o mesmo:  

Consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma 

população, uma série de perguntas relativas à sua situação social, profissional ou 

familiar, às suas opiniões, à sua atitude em relação a opções ou a questões humanas e 

sociais, às suas expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de um 

acontecimento ou de um problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse os 

investigadores. 

Deste modo o inquérito constituiu um instrumento de investigação fundamental nesta 

pesquisa, permitindo uma visão abrangente da informação, resultante da possibilidade de 

aplicação das mesmas perguntas a um grupo alargado de indivíduos. 

Com um questionário estruturado e direto, desenvolvido com base nos objetivos da 

investigação e no enquadramento teórico, as questões foram apresentadas da mesma 

forma e na mesma ordem a todos os inquiridos (Hill & Hill, 2009).  

O inquérito foi aplicado entre o dia 06 e 30 de novembro de 2020.  As questões foram 

apresentadas através da ferramenta «Formulários do Google», para preenchimento online, 

e enviado por email aos elementos da amostra. Para os formandos sem email, e/ou com 

mais dificuldades no acesso às tecnologias digitais, foi elaborada uma versão em formato 

de papel, cuja entrega e recolha foram feitas pessoalmente, por forma a não discriminar 

ninguém (Anexo 7). 

3.6. SELEÇÃO DOS PARTICIPANTES  

No que concerne aos inquiridos, importa referir que, segundo a antiga Presidente de 

Direção da AVIPG a população que participou nas ofertas formativas foi de 70 

indivíduos, de um total de 80 associados inscritos, segundo dados fornecidos pela atual 

presidente em entrevista a 17-06-2020, (anexo nº10). 

Atendendo à situação atípica que o mundo está a viver de doença por coronavírus 

(COVID-19), com as restrições de mobilidade impostas pelo Estado durante grande parte 
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do tempo em que decorreu a pesquisa, não nos foi possível recolher e analisar dados do 

universo do estudo, pelo que, só foi possível aceder a uma parte dos formandos, sendo 

esta designada por amostra, tal como esclarecem Hill & Hill (2009). 

Nesta visão, com a identificação à priori do universo de análise de setenta formandos, 

optou-se pela constituição duma amostra não-casual, por conveniência, e que ficou 

composta por 30% de formandos oriundos dos três concelhos do distrito de Leiria que 

nos propusemos analisar (Tabela nº 5). 

Assim, a presente amostra envolve dez formandos provenientes do concelho de Figueiró 

dos Vinhos, seis formandos de concelho Pedrógão Grande e cinco formandos do concelho 

de Castanheira de Pêra, sendo esta, proporcional ao seu universo.   

Tabela 5 - Identificação do universo e caraterização da amostra 

Nome dos Concelhos 

Universo  

de Formandos por concelho 

Amostra  

de Formandos por concelho 

100% 30% 

Pedrógão Grande 20 6 

Figueiró dos Vinhos 33 10 

Castanheira de Pêra 17 5 

3 concelhos 70 21 
 

Fonte de dados: Elaboração própria, a partir dos dados da AVIPG. 

Quanto ao critério para a seleção dos formandos a inquirir, optou-se prioritariamente 

pelos formandos que frequentaram mais ações de formação, tendo sido solicitada à 

Direção da AVIPG18  a identificação dos mesmos. 

Ao nível da aplicação do questionário, uma vez identificados os indivíduos, foram 

contatados os formandos pelo investigador por email, solicitando o seu preenchimento 

através da ferramenta «Formulários do Google». Os restantes formandos que não tinham 

email foram contactados no sentido de agendar dia e hora, para a entrega e recolha em 

mão do questionário preenchido.  

 
18 Direção da AVIPG, no período de 08 de setembro de 2017 a 01 de janeiro de 2020. Informação com base 

na constituição da associação até à eleição de novos Membros de Direção e Mesa de assembleia. Endereço 

eletrónico: http://avipg.org/sobre.php#orgaos-sociais. Data de acesso 22-11-2020. 

http://avipg.org/sobre.php#orgaos-sociais
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3.7. TRATAMENTO DE DADOS 

No que respeita ao tratamento dos dados, de acordo com os instrumentos aplicados, o 

mesmo recai na análise de conteúdo e na análise estatística dos questionários aplicados 

(ver anexo nº 8).  

Por definição, o conceito de análise de conteúdo, segundo Berelson (cit. por Bardin, 2011, 

p. 42) é “(…) uma técnica de investigação que através de uma descrição objetiva, 

sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações tem como finalidade 

a interpretação destas mesmas comunicações.” 

Para Coutinho (2011, p. 193) “a análise de conteúdo é uma técnica que consiste em avaliar 

de forma sistemática um corpo de texto (…).” Ao confrontar o seu quadro de referência 

com o material empírico recolhido, o investigador utiliza a técnica de análise de conteúdo 

numa dimensão descritiva, visando apresentar o que lhe foi narrado, e uma dimensão 

interpretativa que advém das interrogações do investigador face ao objeto de estudo.     

Deste modo, no que respeita à análise da entrevista procedeu-se a uma análise de conteúdo 

do tipo categorial. Segundo Coutinho (2011, p. 195) “A categorização permite reunir 

maior número de informações à custa de uma esquematização e assim correlacionar 

classes de acontecimentos para ordená-los”. Para o efeito, foi realizada uma transcrição 

da entrevista e construída uma sinopse, por categorias, e por fim, elaborada uma análise 

descritiva. 

Já no que concerne à análise das respostas aos inquéritos por questionário, procedeu-se- 

a uma análise estatística (Anexo nº 8), cujos resultados foram cruzados com os restantes 

instrumentos de recolha de dados. 

3.8. TRIANGULAÇÃO METODOLÓGICA 

A triangulação metodológica da pluralidade de fontes utilizadas na recolha de 

informação, bem como da imersão prolongada junto do objeto de estudo, possibilita 

alcançar uma maior profundidade e diversidade, conferindo uma validade aos resultados 

obtidos de uma investigação. 
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Historicamente, este conceito surgiu impulsionado por Denzin (1989), que propõe uma 

visão elaborada de triangulação, ou a combinação de estratégias, como uma técnica para 

procurar analisar uma realidade. 

Para Moreira (2007, p. 66), a triangulação metodológica é assim:  

Usada na ciência topográfica e da navegação para designar a utilização de múltiplos pontos 

de referência para localizar a posição exacta de um objecto no espaço, o conceito de 

triangulação tem vindo a ser usado nas ciências sociais num sentido próximo – o da 

aplicação de diferentes metodologias na análise de uma mesma realidade. 

Nesta perspetiva, a triangulação metodológica, proporciona ao investigador uma recolha 

de diversos dados, permitindo uma análise contextualizada do objeto em estudo, de forma 

a comparar resultados e tirar partido da conjugação dos dados qualitativos e quantitativos, 

nas várias fases do processo de investigação.   

Como se perspetiva neste trabalho de pesquisa, através da triangulação de dados e 

triangulação metodológica, recorremos a técnicas de recolha direta e indireta, conjugando 

técnicas qualitativas e quantitativas. Procurámos, ainda, apurar o ponto de vista dos 

diferentes atores da comunidade. Por conseguinte, é de salientar que o nosso 

enquadramento teórico apresenta contributos oriundos de várias áreas disciplinares, de 

que são exemplos, a sociologia da educação, a sociologia das organizações, os estudos 

comunitários, entre outros, coadjuvada por algumas fontes legislativas.  

Importa ainda referir que, não sendo propositada, a triangulação teórica foi um modo 

recorrente de prosseguir nesta investigação exploratória. 
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4. Apresentação, Análise e Discussão de Resultados 

O enquadramento teórico permitiu recuperar conceitos e identificar problemas que 

caraterizam as comunidades afetas ao incêndio florestal atrás caraterizados, tais como, 

uma população com poucos recursos, com ausência de conhecimentos e capacidade de 

orientação das comunidades na resposta às catástrofes, entre outros, que ajudam a 

comandar a estratégia de pesquisa e interpretação dos dados.  

Assim, com base nos dados que foram obtidos através de várias técnicas de recolha de 

informação, em cada uma das seções deste capítulo é apresentada uma análise mais 

descritiva das situações e dos acontecimentos. Por conseguinte, procurou-se interpretar e 

dar sentido a todos os elementos obtidos, colocando à prova o modelo de análise (Denzin, 

1989). 

Iniciamos este capítulo com a apresentação do papel da comunidade na constituição da 

AVIPG, com os Estatutos que definem a AVIPG, seguidamente e por fim, o dinamismo 

da associação no potencial contributo para o empoderamento comunitário e sua 

perspetiva de resposta a catástrofes semelhantes.  

De seguida faremos a análise da oferta formativa, procurando identificar a sua génese e 

espelhando de forma concisa o papel da AVIPG. No âmbito da formação, apresentamos 

em tabela todas as ações de formação promovidas pela AVIPG, com informação 

específica ao nível da sua designação, modalidade, datas de execução, duração, nº de 

participantes, entidade formadora responsável, entre outras informações. 

No final, apresentamos as expetativas que poderão ser entendidas como uma pista quanto 

à perceção dos formandos relativamente ao impacto da formação recebida e a capacidade 

de resposta a catástrofes semelhantes.  
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4.1. AVIPG 

4.1.1. O PAPEL DA COMUNIDADE NA CONSTITUIÇÃO DA AVIPG 

Neste ponto, procurámos conhecer o papel da comunidade na constituição da AVIPG 

após os Incêndios Florestais em 2017 nos concelhos já caraterizados. 

Ora, o que nos merece aqui especial atenção é o facto de, tal como nas outras catástrofes 

retratadas no início do estudo, e tal como refere Araújo (2016) numa alusão à tragédia da 

Ponte Entre-os-Rios, este tipo de catástrofe marca o quotidiano dos familiares das vítimas 

e a forma como olham retrospetivamente para este tipo de acontecimentos, provocando 

em cada uma delas, consequências individuais e fazendo um eco coletivo na comunidade. 

Estas consequências fazem emergir reações nas comunidades afetadas, que se traduzem 

num conjunto de comportamentos ativos por parte da comunidade. Após a referida 

catástrofe com os incêndios florestais surge um movimento associativo, tal como refere 

Martins (2009), numa resposta rápida da população para uma melhoria da comunidade e 

da construção de um bem comum, e de dinâmicas locais promissoras. Desta forma os 

primeiros passos desta associação foram no sentido de criar pontes de diálogo entre as 

pessoas diretamente afetadas, os poderes públicos e a própria sociedade civil, conforme 

podemos constatar pelas primeiras notícias nos meios de comunicação (ver anexo nº9). 

Desta forma, e ainda muito precocemente destacou-se as atividades iniciais pela 

associação que, “ainda antes da sua constituição formal, a AVIPG assumiu-se no terreno 

e junto das pessoas afetadas como uma referência e como uma ponte de diálogo 

construtivo com os poderes públicos e com a sociedade civil.” (alínea II do despacho nº 

9531/2017 publicado em Diário da República, 2ª série – nº 209 – 30 de outubro de 2017). 

Segundo Viegas (Governo da República Portuguesa, 2017b, p. 319) a constituição da 

associação contou “…com cerca de 50 associados, maioritariamente familiares de vítimas 

mortais, mas também familiares de feridos graves e amigos de vítimas” que se uniram 

para constituir uma associação que os representasse, tal como assevera Mendes (2018).  

Esta ideia, vai ao encontro do testemunho da fundadora da AVIPG,  

Efetivamente a associação começou o seu embrião nas reuniões e na vontade de decidir 

das pessoas em chegar até uma conclusão, que uma associação seria necessária.  
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Foi algo que surgiu, juntando-se algumas pessoas que reconheciam a sua ausência de 

informação, e a associação parecia algo natural, no momento que precisávamos dum 

interlocutor, duma entidade interlocutora com as autoridades para conseguir obter 

respostas. 

Nesta perspetiva, com base na pesquisa documental, constatámos através do Despacho nº 

9531/2017 publicado em Diário da República, 2ª série – nº 209 – 30 de outubro de 2017 

a 08 de setembro de 2017 que a associação é constituída legalmente enquanto pessoa 

coletiva de direito privado, com número de contribuinte 514516194, com sede fiscal em 

Vila Facaia, concelho de Pedrógão Grande, com a missão e objetivos bem definidos nos 

seus Estatutos, tal como, podemos observar no ponto seguinte. 

A AVIPG, através de despacho atrás citado, permitindo-lhe contribuir para o apuramento 

dos acontecimentos, quer colaborando com o Estado, na participação para a elaboração 

do Relatório designado «O Complexo de Incêndios de Pedrógão Grande e Concelhos 

Limítrofes, iniciado a 17 de junho de 2017», quer colaborando na inventariação das 

necessidades de cada uma das pessoas afetadas e, também, na promoção e realização de 

estudos que permitam adotar medidas de prevenção dos incêndios florestais e de proteção 

civil. 

Neste contexto, através da página web da AVIPG podemos aceder aos Estatutos 

aprovados em Assembleia Geral a 8 de setembro de 2017, conforme anexo nº 2. 

À semelhança da AFVTER, citada por Araújo (2014), os objetivos da AVIPG são 

baseados na defesa dos interesses das famílias das vítimas e da defesa dos interesses dos 

concelhos afetados pelos Incêndios de junho de 2017. Assim, os objetivos da AVIPG 

expressos nos seus Estatutos são: 

A Associação, sem fins lucrativos, tem como objeto principal a defesa dos direitos e dos 

legítimos interesses das pessoas afetadas pelo incêndio de Pedrógão Grande de 2017, 

bem como a promoção de medidas que previnam e impeçam a ocorrência de 

circunstâncias futuras idênticas, (…)   

a) Representar os interesses dos seus associados, vítimas, familiares e amigos das 

vítimas, perante quaisquer entidades, órgãos ou comissões;  

b) Defender e promover, por todos os meios legais e judiciais ao seu alcance, os direitos 

e legítimos interesses dos seus associados decorrentes do incêndio de Pedrógão Grande 

de 2017; (…)  

d) Fomentar a prestação de apoio e assistência social e psicológica aos seus associados, 

vítimas, familiares e amigos das vítimas; (…)  

f) Integrar grupos de trabalho, conselhos consultivos ou outras comissões de entidades 

públicas ou privadas, no âmbito das suas atribuições; (…)  

h) Promover a adoção das medidas necessárias para a prevenção da ocorrência de factos 

idênticos aos do incêndio de Pedrógão Grande de 2017, seja pugnando por alterações 
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legislativas que se revelem adequadas ou por alterações procedimentais de fiscalização 

e atuação dos mecanismos de proteção civil e florestal; (…) (art.º 2) 

Ao nível de requisitos dos associados, e tendo a associação como principal objetivo 

defender os interesses e apoiar os familiares das vítimas dos incêndios de Pedrógão, são 

estes que se encontram em primeira linha como associados, tal como se mostra em 

seguida:  

Podem ser associados efetivos da Associação, sem necessidade de qualquer admissão ou 

confirmação por parte da Assembleia Geral, todos os cônjuges, unidos de facto ou 

parentes em qualquer grau na linha reta ou até ao 4.º grau na linha colateral das vítimas 

mortais do incêndio de Pedrógão Grande de 2017, desde que comprovem tal qualidade 

perante a Direção da Associação, sejam maiores de idade e manifestem à Direção da 

Associação a vontade de se constituírem como associados efetivos.” (ponto nº 3, art.º 

3). 

Assim como: (…) todos os feridos no incêndio de Pedrógão Grande de 2017, desde que 

comprovem tal qualidade perante a Direção da Associação (…). (ponto nº 4, art.º 3). 

Como em qualquer instituição que tenha na sua base os associados que dela fazem parte, 

cabe aos mesmos um papel ativo, constituindo-se para tal um conjunto de Direitos e de 

Deveres: 

São direitos dos associados:  

b) Participar na vida da Associação; 

c) Ser informado sobre as atividades desenvolvidas pela Associação; (ponto nº 1, art.º 4). 

 

São deveres dos associados:  

c) Contribuir para o desenvolvimento e a atividade da Associação; (ponto nº 2, art.º 4). 

 

Por sua vez, e para se entender o modelo organizativo da associação, e quanto aos Órgãos 

Sociais da Associação, 

São órgãos sociais da Associação:  

a) A Assembleia Geral;  

b) A Direção;  

c) O Fiscal Único. (ponto nº 1, art.º 5.) 

 

Relativamente às instalações físicas, as mesmas ficam em Pedrógão Grande numa antiga 

Escola Primária. Instalações estas que, foram cedidas em janeiro de 2018 pelo Município 

de Pedrógão Grande para lá exercer as suas atividades, conforme podemos constatar na 

página nº 4 do Relatório de Atividades do ano 2008 (Anexo nº 3).  
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4.1.2. DINAMISMO DA AVIPG NO EMPODERAMENTO COMUNITÁRIO 

Após a definição do papel da comunidade na constituição da AVIPG, apresenta-se o 

trabalho desenvolvido em vários projetos com diversas entidades, os quais constam quer 

em Relatório de Atividades do ano de 2018 (Anexo nº 3), quer referenciados na sua página 

web19.  

Para Mendes (2018), cabe ao Estado, enquanto responsável pelo planeamento de políticas 

de prevenção e de segurança das populações fazer uma boa avaliação da vulnerabilidade 

social, por forma a possibilitar uma melhor definição das estratégias de prevenção e da 

resposta com a aplicabilidade dos planos municipais de emergência e proteção civil. Nesta 

perspetiva, para o mesmo autor, esta avaliação coadjuvada pelos estudos, deve mobilizar 

os decisores e a participação das comunidades enquanto resilientes, para o papel na 

mitigação do risco, tal como as sentidas pelas populações afetadas pelo incêndio de junho 

2017.  

Do ponto de vista do dinamismo da associação, destacamos, assim, alguns projetos 

promovidos pela associação, isto é, os projetos que mais diretamente se ligam ao objeto 

desta investigação exploratória, e com o conceito de vulnerabilidade resiliente, tais como: 

− O projeto-piloto «Aldeias Resilientes», coorganizado pela AVIPG e pela 

Associação de Proteção e Socorro (APROSOC) e fundado a 14 de outubro de 2017. 

O mesmo tem como objetivo formar e informar as populações sobre a ocorrência 

de catástrofes, constituindo equipas locais de resposta e emergência, tendo em vista 

a criação de uma cultura de proteção civil de autodefesa, na qual o cidadão e a 

comunidade se assumem como peças fundamentais na defesa de pessoas e 

bens. Neste âmbito, foi elaborado um plano de formação envolvendo várias áreas, 

tais como: Proteção Civil, Comportamento do Fogo e Segurança das Populações, 

Gestão dos Combustíveis, Primeiro Ataque ao Incêndio na Ótica da Autoproteção, 

Primeiros-Socorros e Suporte Básico de Vida, Radiocomunicações de Emergência. 

Segundo a AVIPG, a ser dinamizado pela Equipa do CEIF e da ADAI da 

Universidade de Coimbra.  

 
19 Projetos desenvolvidos pela AVIP. Endereço eletrónico: http://avipg.org/projetos.php. Data de acesso: 

30-12-2020. 

http://avipg.org/projetos.php
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− O projeto-piloto «Abrigo Coletivo», cujo objetivo foi o de instalar dois abrigos 

coletivos em duas das aldeias que integram o projeto aldeias resilientes (Ferraria de 

São João, do concelho de Penela e Moninhos, do concelho de Figueiró dos Vinhos), 

que visam acolher as respetivas comunidades em caso de futuras situações de 

catástrofe. A 10 de Junho de 2019, o projeto foi oficialmente apresentado e 

simbolicamente colocada a primeira pedra do primeiro abrigo coletivo. Construído 

em betão, este terá um conjunto de tecnologias capazes de travar o avanço dos 

fogos. Dotado de uma capacidade para 80 pessoas, será erguido ainda sem data 

prevista, sob a orientação técnica da equipa de Xavier Viegas, especialista em 

controlo de incêndios, e financiado pelo mecenas Jorge Mendes. O abrigo da 

Ferraria de São João ficará no centro da aldeia que, após ter estado cercada pelas 

chamas, tomou uma série de iniciativas para proteger bens e pessoas, 

nomeadamente arrancando 50 mil eucaliptos e raízes num raio de cem metros e 

plantando mais de mil árvores autóctones, que resistem melhor ao avanço das 

chamas. Quanto ao segundo abrigo, na localidade de Moninhos, no concelho de 

Figueiró dos Vinhos, prevê-se a adaptação de um edifício devoluto na povoação, 

sem que haja uma data concreta para o início dos trabalhos. 

− O «Projeto Sustentável» foi criado através de um consórcio com o Centro de 

Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra e a AVIPG, com o objetivo de 

investigar e estudar as práticas e as estratégias de recuperação das comunidades 

afetadas pelos incêndios de 2017, de forma a promover comportamentos 

sustentáveis relacionados com os incêndios florestais. Este projeto toma como 

objeto as experiências vividas pelos indivíduos, pelas famílias e pelas comunidades, 

de modo a implementar comportamentos adequados, que permitam uma 

coexistência sustentável com os incêndios florestais. 

− O projeto «Programa de Alívio do Trauma», desenvolvido pelo CES, através do 

Centro de Trauma existente na Universidade de Coimbra que, em parceria com a 

AVIPG, analisa o trauma psicológico da população face à catástrofe e promove 

algumas sessões sobre sintomas em pós catástrofe. 

− O Projeto dinamização de “Ofertas Formativas” entre a AVIPG e a entidade 

formadora, Escola Tecnológica e Profissional de Sicó, que fundamentou a sua 

atuação na promoção de um conjunto de ofertas formativas sem custos financeiros, 
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destinadas à população das comunidades afetadas, como estratégia de 

empoderamento das comunidades locais e do território. 

Na realização destes projetos, destacam-se os atores sociais que neles se encontram 

envolvidos, e que possibilitam um empoderamento das comunidades e das organizações 

com o intuito de devolver o impacto na sociedade, conceito este defendido por Fialho et 

al (2018) e Silva (2013) que fala igualmente do papel destes atores sociais no 

desenvolvimento da arquitetura de relações, ideias políticas e económicas com a missão 

de incentivar a resolução de alguns problemas que afetem a população ou comunidade. 

As potencialidades das redes sociais estabelecidas através destes projetos são sublinhadas 

por Cunha & Rego (2009), pois considera que a partir desta informação e conhecimento 

é possível desenvolver nos atores sociais a capacidade de atuarem nos seus postos de 

forma mais adequada. 

Para além destes projetos, e da importância dos mesmos para as comunidades, é de 

salientar que a AVIPG, tendo em vista a memória coletiva do flagelo dos incêndios, numa 

iniciativa deliberada em Assembleia Geral de associados na AVIPG, a 06 de maio de 

2018, apresentou, junto da Assembleia da República em 10 de maio de 2018, uma 

proposta para que o dia 17 de junho seja o Dia Nacional em Memória das Vítimas dos 

Incêndios Florestais em Portugal20.  

A propósito do conceito de memória coletiva, Hallbwachs (1990) afirma que as 

populações que experienciaram momentos marcantes os transformam em acontecimentos 

que guardam no passado e revivem presentemente, tal argumento dá força à criação do 

Dia Nacional em Memória das Vítimas dos Incêndios Florestais em Portugal para as 

famílias das vítimas e das comunidades afetadas pelo incêndio de Pedrógão Grande em 

2017. Permanece assim viva a memória da catástrofe, que somente aquela comunidade, 

enquanto grupo, experienciou e entende, mas que a que este reconhecimento nacional dá 

visibilidade e assegura não ficar esquecida. 

Face às várias iniciativas atrás elencadas, verificámos que muitas delas se interligam. 

Contudo, recaindo a nossa investigação ao nível da oferta e da experiência formativa, 

 
20 Pedido da AVIPG ao Presidente da Assembleia da República. Dia Nacional em Memória das Vítimas 

dos Incêndios Florestais em Portugal. Endereço Eletrónico: https://leitor.expresso.pt/diario/10-05-

2018/html/caderno-1/temas-principais/vitimas-querem-que-portugal-consagre-o-17-de-junho-aos-mortos-

nos-incendios. Data de acesso: 30-12-2020. 

https://leitor.expresso.pt/diario/10-05-2018/html/caderno-1/temas-principais/vitimas-querem-que-portugal-consagre-o-17-de-junho-aos-mortos-nos-incendios
https://leitor.expresso.pt/diario/10-05-2018/html/caderno-1/temas-principais/vitimas-querem-que-portugal-consagre-o-17-de-junho-aos-mortos-nos-incendios
https://leitor.expresso.pt/diario/10-05-2018/html/caderno-1/temas-principais/vitimas-querem-que-portugal-consagre-o-17-de-junho-aos-mortos-nos-incendios
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importa sublinhar que o poder central apoia esta resposta social (Mendes, 2018), 

sustentada na parceria com diversas entidades com responsabilidades assumidas, a nível 

local e nacional, tais como: Autarquias locais; Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro, Instituições de Ensino 

Superior; Organização do Sector Florestal; Associação de desenvolvimento local/ Grupo 

de Ação Local, Estrutura de Missão para a Instalação do Sistema de Gestão Integrada de 

Fogos Rurais (UMVI, 2017). 

Por outro lado, numa ótica de reconhecimento pela sociedade civil e pelo Estado da 

AVIPG, constatámos momentos de enaltecimento das atividades desenvolvidas pela 

referida instituição, tais como: 

• O Prémio de Cidadania do ano de 201721, atribuído na sessão de encerramento da 

segunda conferência anual da Plataforma de Associações da Sociedade Civil, pela 

sua missão e pelo seu trabalho nas diversas áreas de atuação. 

• A presença do Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, na inauguração 

das instalações da AVIPG no dia 25 de dezembro de 2017, que reconheceu a 

importância do trabalho da associação desenvolvido até então, tendo afirmado que 

a associação “vai fazer história neste país.” 

• A criação do Dia Nacional em Memória das Vítimas dos Incêndios Florestais, a 

17 de junho 22. Nesta mesma linha, também a Assembleia da República através da 

Resolução da Assembleia da República n.º 77-A/2019, de 17 de junho, reconhece 

o dia, após proposta levada a cabo pela AVIPG na Assembleia da República. 

 

 

 

 

 

 
21 Prémio de Cidadania 2017. Endereço eletrónico: http://avipg.org/sobre.php. Data de acesso: 18-04-2021. 
22 Dia Nacional em Memória das Vítimas dos Incêndios Florestais 17 de Junho. Endereço Eletrónico: 

https://www.parlamento.pt/Paginas/2020/junho/Dia-Nacional-Memoria-Vitimas-Incendios-

Florestais.aspx Data de acesso: 18-04-2021. 
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4.1.3. PERSPETIVA DE RESPOSTA DA AVIPG A CATÁSTROFES SEMELHANTES 

Neste ponto, procuramos realçar o papel da Associação a partir do compromisso de 

contribuir para a prevenção de futuras catástrofes, bem como a perspetiva do atual Estado 

perante a catástrofe de 2017. 

De acordo com o Conselho Nacional de Educação (CNE, 2001), uma associação tem 

como pilar fundamental a partilha de valores através da experiência do saber-fazer e do 

espírito crítico e capacidade de comunicação desenvolvida entre todos. Para tal, segundo 

Costa (2009), a sociedade encontra novas e renovadas formas de resposta às necessidades 

emergentes, numa tentativa de redução de problemas sociais nas diferentes áreas sejam 

elas saúde, trabalho, educação, entre outras. 

Após esta definição de associação e do seu papel, e refletindo sobre os dados obtidos 

através da entrevista realizada à AVIPG, na pessoa da antiga Presidente e Fundadora da 

associação, esta refere que, “Não tenho dúvida alguma” que, após a dinamização da 

oferta formativa, a comunidade está mais apta para responder a semelhantes catástrofes. 

A título exemplificativo, a entrevistada menciona que, “…foi graças à divulgação de 

práticas a partir daí implementadas, que a tragédia de outubro de 2017 não foi pior.”   

Numa avaliação dos três anos decorridos após os Incêndios Florestais de Pedrógão 

Grande em junho de 2017 e do trabalho desenvolvido pela AVIPG, a partir da reportagem 

alusiva ao 3º Aniversário da AVIPG, “Pedrógão Grande, três anos depois do fogo”23 

(Anexo nº10), a presidente em funções afirma que “continuamos entregues à nossa sorte.” 

Para a atual Presidente da AVIPG ainda há muito para fazer por parte do Estado, apelando 

a “(…) que sejam usados milhares de euros que estarão à mercê do Fundo Revita”, 

necessários para a Reflorestação e Planos de Limpeza.  

Por outro lado, a atual direção da associação pretende dar continuidade ao plano de 

atividades, sobretudo nas áreas de prevenção e combate a incêndios enquadradas no 

Projeto de Aldeias Resilientes. Para a atual Presidente da AVIPG “O conceito de aldeia 

resiliente é simples, saber quem é que faz o quê em cada equipa, nestas aldeias, para 

saberem, por exemplo, no ataque à frente de Fogo, que tudo possa funcionar em 

 
23 Diário de Notícias “Pedrógão Grande, três anos depois do Fogo”, Reportagem a Dina Duarte a 17-06-

2020. Endereço eletrónico: https://www.dn.pt/edicao-do-dia/17-jun-2020/pedrogao-grande-tres-anos-

depois-do-fogo-continuamos-entregues-a-nossa-sorte-12313417.html. Data de acesso: 16/08/2021. 

https://www.dn.pt/edicao-do-dia/17-jun-2020/pedrogao-grande-tres-anos-depois-do-fogo-continuamos-entregues-a-nossa-sorte-12313417.html
https://www.dn.pt/edicao-do-dia/17-jun-2020/pedrogao-grande-tres-anos-depois-do-fogo-continuamos-entregues-a-nossa-sorte-12313417.html
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segurança.” É nesta perspetiva que podemos observar algumas imagens (Ver Figura nº3), 

dos Treinos de Equipas Comunitárias de Intervenção Imediata em Incêndios Rurais, 

enquadradas nas Ofertas Formativas em Tabela nº6, que até então não tinham sido 

divulgadas pela anterior direção da associação. 

Figura 3 - Treinos de Equipas Comunitárias 

 

 

 

 

 

 

 

Pelo lado do Estado, existe outra visão do mesmo cenário. Patrícia Gaspar, Secretária de 

Estado da Administração Interna em entrevista à Agência Lusa, a 17 de junho de 2021 

(ver anexo nº 11), quatro anos após a catástrofe, refere que “(…) as mudanças deviam 

estar todas concluídas, não estão. Estamos a falar de uma maratona e não de um sprint. A 

próxima década vai ser de grandes desafios para que se consiga levar este navio a bom 

porto.” Para a Secretária de Estado da Administração Interna, apesar do dispositivo de 

combate a incêndios ter sido melhorado por parte do Estado ao nível da formação dos 

seus agentes de proteção civil é importante continuar a falar de Pedrógão Grande para 

que as consequências de tal dimensão não voltem a acontecer, frisando que Portugal vai 

"sempre ter incêndios enquanto existir floresta" uma vez que “o risco zero nunca vai 

existir" no país. 

Estas duas perspetivas encontram-se revistas em Mendes (2018), o qual afirma que a 

associação e a população devem zelar pela sua qualidade de vida e segurança num 

paradigma assente na vulnerabilidade resiliente, uma vez que as entidades internacionais 

e nacionais se centram mais na redução dos custos e gestão dos recursos, do que nas 

questões de cidadania. 

Fonte de dados: Elaboração própria a partir do anexo nº10. 
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Em suma, verificamos que as duas partes se encontram empenhados em contribuir para 

que as populações afetadas por estes incêndios se encontrem futuramente mais 

capacitadas e que este tipo de acontecimentos, os incêndios florestais de grandes 

dimensões, sejam cada vez menos frequentes. Embora as duas partes tenham a intenção 

de envolver todos os membros das comunidades, só partes deles beneficiam destas 

medidas/ apoios/ oferta formativa. A associação, com um vasto leque de ofertas 

formativas, toma como objetivo a transferência de conhecimentos e competências para os 

formandos, propondo-se desencadear processos de mudança nos comportamentos e na 

abordagem a novas catástrofes. O Estado com o papel, por um lado, de dar mais formação 

de prevenção e combate aos seus agentes de proteção civil, e por outro, de envolver as 

entidades a trabalharem em conjunto e em convergência perante uma catástrofe 

semelhante, dá seguimento à diretiva, com a implementação duma rede automática de 

aviso à população, tal como refere Patrícia Gaspar na entrevista acima citada.  
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4.2. OFERTA FORMATIVA 

4.2.1. GÉNESE DA OFERTA FORMATIVA  

Com o surgimento da AVIPG a 08 de setembro de 2017, a oferta formativa somente teve 

início em fevereiro de 2018. Com base nos seus objetivos, a associação assumiu o papel 

de entidade promotora de uma oferta formativa para as comunidades afetadas, em função 

dos interesses e necessidades identificadas pelas mesmas. 

Como refere Douglas & Wildavsky (1982), para que uma população possa ultrapassar o 

medo causado por uma situação de risco vivenciada e conseguir ganhar a confiança 

necessária para ultrapassar futuras catástrofes, é necessário incrementar um momento de 

aprendizagem, para desenvolver novos caminhos de mudança. Foi nesta linha de 

orientação que as comunidades afetadas pelos incêndios florestais fizeram incidir as suas 

perspetivas sobre as necessidades sentidas, aquando da definição da oferta formativa por 

iniciativa da Associação. 

Desta forma, e com base no primeiro relatório apresentado pela AVIPG, “Relatório de 

Atividades e Contas do ano de 2018” (Anexo nº3), podemos comprovar a existência de 

encontros dos familiares e amigos das vítimas que estiveram na génese da oferta 

formativa. Assim, foi a partir dos mesmos que foram organizadas as ofertas formativas e 

encontradas as respostas necessárias para estas populações. 

As ofertas formativas enquadradas no Projeto Aldeias Resilientes – Autoproteção e 

resiliência das populações surgem na sequência do, 

«1º Encontro para a Autoproteção e Resiliência das Populações Locais», que ocorreu a 

14 de outubro de 2017, na casa da Cultura de Pedrógão Grande, coorganizado pela 

AVIPG e pela APROSOC, no qual estiveram presentes mais de 100 aldeões interessados 

em construir um modelo de proteção civil voltado para a autoproteção de pessoas e bens. 

Cientes das falhas ocorridas no incêndio de junho de 2017 e na situação a que as 

populações locais se viram sujeitas, o objetivo do projeto é formar e informar as 

populações para as situações similares, construindo equipas locais de resposta e 

emergência. 

Este projeto visa a criação de uma cultura de proteção civil de autodefesa, no qual o 

cidadão e a comunidade são peças fundamentais na defesa de pessoas e bens. (p.23). 

No mesmo Relatório (p. 50) também podemos constatar a realização de reuniões entre a 

AVIPG e as entidades formadoras com quem a associação estabeleceu parcerias para 
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corresponder às ofertas formativas. Uma das entidades formadoras foi a Escola 

Tecnológica e Profissional de Sicó, tal como a CEIF – ADAI, entidade conexa 

à Universidade de Coimbra 

Na entrevista realizada à fundadora e antiga presidente da AVIPG, e sobre as ofertas 

formativas, a mesma referiu a consciencialização da associação sobre as necessidades das 

comunidades afetadas pelo incêndio. Face à procura de respostas para ultrapassar o 

acontecimento, as Ofertas Formativas foram “(…) uma resposta clara ao problema do 

território, e deixar uma ‘semente’ ao formar as pessoas.”  

Este tipo de dificuldades sentidas pelas comunidades e a consciencialização da 

necessidade de receber mais formação para ultrapassar acontecimentos semelhantes são 

defendidos pelo autor Paulo Freire (1975), na Pedagogia do Oprimido, na qual defende 

que é através do desenvolvimento duma prática formativa, que o indivíduo ou 

comunidade consegue a sua libertação para novos conhecimentos em diferentes áreas, 

consoante as suas necessidades ou interesses. 

Coube ao antigo Vice-Presidente da Direção da Associação, Sr. João Ângelo, pessoa com 

experiência profissional na dinamização de ações de formação para empresas na região 

centro durante alguns anos, e residente na comunidade há quase 40 anos, a estruturação 

da oferta formativa em função das necessidades da população afetada pelo acontecimento, 

recorrendo-se às entidades formadoras tais como; à CEIF – ADAI e à ETP Sicó para a 

execução da formação. 

Assim, com base na alínea c) Formação; do Plano de atividades que consta no Relatório 

de Atividade e Contas do Ano de 2018, a associação pretendeu desenvolver um plano de 

formação que, “(…) envolve, entre outras áreas, noções de Proteção Civil, 

Comportamento do Fogo e Segurança das Populações, Gestão dos Combustíveis, 

Primeiro Ataque ao Incêndio na Ótica da Autoproteção, Primeiros-Socorros e Suporte 

Básico de Vida, Radiocomunicações de Emergência, etc”. (p. 27) 

Identificadas as áreas de formação a desenvolver, e as entidades formadoras, coube à 

Associação a identificação e calendarização da oferta formativa a realizar para os seus 

associados, enquadrada no Sistema Nacional de Qualificações, nas modalidades de ensino 

e formação profissional, permitindo aos formandos a aquisição e desenvolvimento de 

competências de forma flexível e não contínua, para além de permitir completar percursos 
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já iniciados, mas não concluídos, de modo aos formandos poderem concluir o ensino 

secundário através da realização de Formação Modular (Aplicação do Decreto-lei nº357/ 

2007). 

4.2.2. ÂMBITO DA OFERTA FORMATIVA  

A Oferta Formativa definida pela Associação e realizada pelas duas entidades formadoras 

incidiram em algumas das unidades do Sistema Nacional de Qualificações de carga 

horária e conteúdos previamente definidos, outras com conteúdos e cargas horárias mais 

flexíveis e elaboradas à medida das necessidades identificadas pelos formandos/ 

comunidades. Tal como assevera Caramujo (2011), o Sistema Nacional de Qualificações, 

é um sistema que promove uma oferta formativa com conteúdos adequados às 

necessidades da população e cargas horárias flexíveis. Este tipo de oferta formativa é 

possível desde a reforma do Sistema de Formação Profissional implementado em 

Portugal desde o início do ano de 2007, como nos diz o autor acima citado. 

Na tabela nº 6, de forma sintética, com base nos Relatórios de Atividades e Contas do ano 

de 2018 e 2019 e complementado pela cronologia da página web da associação, 

apresentamos a oferta formativa desenvolvida pela AVIPG para as comunidades dos três 

concelhos (Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande e Castanheira de Pêra), durante o 

período que vai desde a constituição da associação até o final do ano de 2019.  

Tabela 6 – Oferta Formativa 

Data de 

início 

Designação das 

Ações de Formação 

Carga 

horária 

Média de  

Nº de 

formandos 

Local de 

realização 

Entidade 

Formadora 

2 de 

fevereiro 

de 2018 

FM: Podas e Desbastes. 
25 h 20 Sede da 

AVIPG 
ETP Sicó 

Código: 3128 

6 de 

março 

de 2018 

FM: Pragas, doenças, 

infestantes, acidentes, 

nutrição e exigências das 

culturas. 
25 h 20 Sede da 

AVIPG 
ETP Sicó 

Código: 2863 

5 de maio 

de 2018 

 

OFP: Suporte Básico de 

Vida (SBV).  

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes para os 

8 h 20 
Instalações 

da CERCI-

CAPER 

CEIF - 

ADAI 
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aldeões de Castanheira de 

Pêra. 

14 de 

maio  

de 2018 

FM: Agricultura Biológica. 
25 h 20 Sede da 

AVIPG 
ETP Sicó 

Código: 9045 

19 de 

maio  

de 2018 

FM: Agricultura Biológica. 
25 h 20 Sede da 

AVIPG 
ETP Sicó 

Código: 9045 

2 de 

junho  

de 2018 

OFP: Radiocomunicações de 

Emergência e Catástrofe. 

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes. 

8 h 20 Sede da 

AVIPG 

CEIF - 

ADAI 

20 de 

junho  

de 2018 

FM: Fatores Edafo-

Climáticos e Floresta. 25 h 20 Sede da 

AVIPG 
ETP Sicó 

Código: 3113 

13 de 

julho  

de 2019 

 

OFP: Primeiros Socorros e 

SBV para autoproteção e 

resiliência das populações. 

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes para os 

aldeões de Pobrais e 

Pedrógão Grande. 

8 h 20 Sede da 

AVIPG 

CEIF - 

ADAI 

20 de 

julho  

de 2019 

 

OFP: Primeiros Socorros e 

SBV para auto-proteção e 

resiliência das populações. 

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes para os 

aldeões de Arega, concelho 

de Figueiró dos Vinhos; e de 

Pêra, concelho de 

Castanheira de Pêra. 

8 h 20 Sede da 

AVIPG 

CEIF - 

ADAI 

3 de 

agosto  

de 2019 

 

OFP: Desfibrilhação 

Automática Externa e 

Suporte Básico de Vida 

(DAE). 

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes para os 

aldeões de Vila Facaia, 

concelho de Pedrógão 

Grande. 

4 h 20 

Junta de 

Freguesia 

de Vila 

Facaia 

CEIF - 

ADAI 

3 de 

agosto  

de 2019 

OFP: Treino de Equipas 

Comunitárias de Intervenção 
4 h 20 Junto ao 

Centro de 

CEIF - 

ADAI 
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Imediata em Incêndios 

Rurais.  

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes para os 

aldeões de Arega, concelho 

de Figueiró dos Vinhos; e 

Pêra, concelho de 

Castanheira de Pêra. 

Saúde da 

Arega 

4 de 

agosto  

de 2019 

 

OFP: Treino de Equipas 

Comunitárias de Intervenção 

Imediata em Incêndios 

Rurais.  

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes para os 

aldeões de Vila Facaia, 

concelho de Pedrógão 

Grande. 

8 h 20 

 

Junta de 

Freguesia 

de Vila 

Facaia 

CEIF - 

ADAI 

31 de 

agosto  

de 2019 

OFP: Treino de Equipas 

Comunitárias de Intervenção 

Imediata em Incêndios 

Rurais.  

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes para os 

aldeões de Pobrais, concelho 

de Pedrógão Grande. 

8 h 20 

Junta de 

Freguesia 

de Vila 

Facaia 

CEIF - 

ADAI 

23 de 

novembro  

de 2019 

OFP: Prática e Treino de 

Equipas Comunitárias de 

Intervenção Imediata em 

Incêndios Rurais.  

Enquadrada no projeto 

Aldeias Resilientes, 

desenvolvida em Vila Facaia 

e Pobrais, Concelho de 

Pedrógão Grande; em Pêra, 

no Concelho de Castanheira 

de Pêra; e em Arega, 

Concelho de Figueiró dos 

Vinhos. 

8 h 20 

Instalações 

da Entidade 

formadora 

na Lousã 

CEIF - 

ADAI 

Total 189 280  

 
Fonte de dados: Relatório de atividades da AVIPG do ano 2018 e 2019 (anexo 3 e 4);  

Cronologia da AVIPG. Consultado em: http://avipg.org/index.php. Data de acesso: 05-12-2020. 

Assim, verificamos que entre 2018 e 2019 a associação realizou 14 ações de formação, 

num total de 189 horas, para aproximadamente 280 participantes.  
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Ao nível do nº de participantes nas ofertas formativas, importa recordar que a associação 

tem um universo de formandos de 70 pessoas, tal como é apresentado no ponto nº 3.6, 

verificando-se deste modo a situação de os mesmos formandos frequentaram várias ações 

de formação. Conforme veremos no ponto nº 4.3.2., alguns formandos chegaram a 

frequentar cinco ações de formação. 

Segundo Silva (2018), este tipo de oferta formativa, desenvolvida no âmbito do Ensino 

de Formação Profissional pode ter várias e diferentes configurações, sendo as mais 

relevantes para a oferta formativa desenvolvida pela associação AVIPG, as formações 

modulares (FM) e as outras ações de formação (OFP), todas elas com o intuito de 

desenvolver novas competências e melhorar aptidões para as diferentes situações em que 

se possam a vir a enquadrar. 

Sendo assim, e com base na tabela 6, ao nível das entidades formadoras, constatámos que 

as ofertas formativas enquadradas no Projeto das Aldeias Resilientes foram desenvolvidas 

pela CEIF – ADAI, conexa à Universidade de Coimbra, especificamente em: Primeiros 

Socorros; Suporte Básico de Vida; Treino de Equipas Comunitárias de Intervenção 

Imediata em Incêndios Rurais; entre outras, sendo estas, enquadradas na modalidade do 

SNQ de OFP.  

Com a ETP Sicó, a associação desenvolveu, designadamente, as ações de formação em: 

Podas e Desbastes; Pragas, doenças, infestantes, acidentes, nutrição e exigências das 

culturas; Agricultura Biológica; Fatores Edafo-Climáticos e Floresta, também 

enquadradas no SNQ de FM. 
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4.3. POTENCIAL CONTRIBUTO PARA O EMPODERAMENTO COMUNITÁRIO  

4.3.1. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Analisando os resultados obtidos pelos inquéritos por questionário24 conhecemos 

algumas caraterísticas dos formandos que constituem a amostra do estudo realizado: 

Idade, Sexo, Estado civil, Habilitações literárias e concelhos de residência.  

Caraterizando a amostra, ao nível da idade, constatámos que os 76.2% dos formandos têm 

idades compreendidas entre os 31 a 45 anos, 9.5% dos formandos tem idade entre os 18 

a 30 anos; 9.5% entre os 46 a 64 anos de idade e por fim, 4.8% têm mais de 66 anos de 

idade. 

Ao nível do género, maioritariamente os formandos são do género masculino (66.7%) e 

33.3% do género feminino.  

Relativamente ao estado civil a percentagem é de: 42.9% casados, 42.9% solteiros, sendo 

os restantes formandos, 9.5% divorciados e 4.7% viúvos.  

Quanto ao concelho de residência dos formandos, 47.6% residem em Figueiró dos 

Vinhos; 38.1% residem em Pedrógão Grande e os restantes 14.3% em Castanheira de 

Pêra. 

Ao nível das habilitações literárias, os inquiridos do presente estudo detêm 

maioritariamente o ensino secundário (38.1%), seguidamente o grau de Bacharelato/ 

Licenciatura com 23,8%; têm o 9º Ano 14.3%; o 6º Ano 14.3%, e por fim 9.5% 

concluíram o Mestrado, como podemos observar através da figura nº 4. 

 

 

 

 

 
24 Todos os gráficos referentes ao inquérito estão apresentados no anexo 8. 
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Figura 4 - Respostas à pergunta 4 – “Habilitações Literárias” 

 

 

 

 

 

 

4.3.2. EXPETATIVAS DE RESPOSTA DOS FORMANDOS A CATÁSTROFES SEMELHANTES 

Procurámos conhecer a mobilização para a oferta formativa, e perceber a expetativa dos 

formandos a futuras catástrofes. 

Como refere Pedroso (2002), a formação contribui para o desenvolvimento de aptidões, 

criando na população-alvo a ignição da mudança, esperando-se que esta possa ser 

rentabilizada pela comunidade. Por sua vez, Lourenço & Felix (2019) demonstram a sua 

preocupação com os grande Incêndios Florestais que vão assolando o país e fazem 

referência à necessidade de desenvolver ações de formação e uma educação direcionada 

para a redução no número de ignições. 

Partindo das ideias defendidas pelos autores acima citados e analisando a mobilização 

dos formandos para a oferta formativa mencionada na tabela nº 6, os indicadores que 

selecionámos através dos inquéritos por questionário foram o número de ações de 

formação em que cada formando participou e o motivo que os levou a participar.  

Relativamente à questão “Em quantas ações de formação profissional participou?”, a 

maioria dos formandos respondeu que participou em três ações, correspondente a 28.6%; 

23.8% dos formandos participaram em duas ações; 19% responderam ter participando em 

cinco ações; 14.3% responderam ter participado em uma ação; e os restantes 14.3% 

frequentaram quatro ações, como podemos observar através da figura nº 5. 

 

 

Fonte de dados: Elaboração própria, a partir dos resultados dos questionários 
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Figura 5 - Respostas à pergunta 8 – “Em quantas ações de formação profissional participou?” 

 

 

 

 

 

 

Quanto aos motivos que levaram os formandos a participarem nas referidas ações de 

formação, verificámos que, maioritariamente, tomaram essa iniciativa por 

desconhecimento dos comportamentos a implementar aquando de situações de catástrofe 

(52.4%), seguidamente, fizeram-no por insegurança na capacidade de resposta adequada 

à catástrofe (28,6%), e, por fim, a sua frequência justificou-se pela falta de informação 

sobre os apoios às vítimas do incêndio (19%), conforme figura nº 6.  

Figura 6 - Respostas à pergunta 7 – “Qual o motivo que o levou a participar nas ações de formação?” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao nível das ações consideradas mais benéficas pelos participantes, verificámos que 32% 

dos formandos, considera a ação de formação de “Comportamento de Fogo e Segurança 

das Populações” a mais benéfica. Seguidamente, as ações de “Primeiros Socorros e 

Suporte Básico de Vida”, com 21% das respostas e a de “Treino e equipas Comunitárias 

de Intervenção Imediata em incêndios Rurais”, com 21%. Quanto à ação de formação de 

“Suporte Básico de Vida” obteve 11% de respostas. Por fim, com uma menor expressão, 

Do total dos inquéritos, 

14.3% respondeu 1 ação; 

23.8% respondeu 2 ações; 

28.6% respondeu 3 ações; 

14.3% respondeu 4 ações; 

19% respondeu 5 ações. 

Fonte de dados: Elaboração própria, a partir dos resultados dos questionários. 

Fonte de dados: Elaboração própria, a partir dos inquéritos. 
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Suporte Básico de Vida - Projeto Aldeias Resiliente

Comportamento do Fogo e Segurança das Populações_Projeto Aldeias Resilientes

Radiocomunicações de Emergência e Catástrofe_Projeto Aldeias Resilientes

Desfibrilhação Automática Externa (DAE) e Suporte Básico de Vida (SBV)_Projeto Aldeias Resilientes

Podas e Desbastes

Primeiros Socorros e SBV _ Projeto Aldeias Resilientes

Treino de Equipas Comunitárias de Intervenção Imediata em Incêndios Rurais

Fonte de dados: Elaboração própria, a partir das respostas aos questionários. 

 

podemos observar as restantes ações, “Radiocomunicações de Emergência e Catástrofe” 

com 7%; “Podas e Desbastes” com 4%; e “DAE e SBV” com 4%, através da Figura nº 7 

Figura 7 - Ações mais benéficas segundo os formandos 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Da análise da figura atrás apresentada, sobressai uma forte participação dos formandos 

nas ofertas formativas enquadradas no projeto das Aldeias Resilientes desenvolvido pela 

entidade ADAI – CEIF, indo ao encontro dum dos objetivos da AVIPG da promoção de 

medidas que previnam e impeçam a ocorrência de circunstâncias futuras idênticas, ao 

nível de desconhecimento dos comportamentos a implementar pela comunidade para 

evitar situações de catástrofe e de insegurança na capacidade de respostas adequadas às 

referidas situações. Pela outra entidade formadora ETP Sicó, verificámos a existência da 

ação de “Podas e Desbastes” com 4% de respostas, tendo sido considerada de utilidade 

em promover a limpeza florestal e agrícola, face à conjuntura do acontecimento.  

Ao nível da divulgação das boas práticas formativas desenvolvidas pela associação 

constatamos através da análise e documentação que a associação, para além de ter 

promovido ofertas formativas para a comunidade, de forma a esta conseguir dar resposta 

a novas catástrofes, evidenciou a intenção no Relatório de Atividades do ano de 2018 de 

equipar, nos anos seguintes as Aldeias, com:    

(…) Kit´s de Autoproteção e Resiliência das Populações (…) com os seguintes materiais: 

Equipamento Rádio; Combate a Incêndio; Material de Sapador; Mala de Socorro Pré-
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Hospitalar P/ Suporte básico de vida em Trauma e emergência médica; Proteção; 

Comunicação e Mochilas de Voluntário de Proteção Civil. (p. 28) 

 

A associação seguiu a linha de pensamento referida por Rodrigues, R. (2010), que realça 

a importância de incentivar uma cultura de prevenção de risco baseada na redução da 

vulnerabilidade das populações, no sentido de dar resposta aos acontecimentos 

traumáticos vivenciados pelas comunidades. 

A Associação parece assim ter assumido o papel de liderança espectável nas organizações 

humanas, esperando-se que o líder consiga planear e dar a informação necessária para 

que a comunidade consiga atingir os seus objetivos, que correspondem às suas 

necessidades, tal como defende Chiavenato (1987), acerca da relação entre a 

administração e colaboradores.  

Esta dinâmica da organização humana, ou seja da AVIPG, é possível de verificar através 

do site da associação, onde observámos que, efetivamente, a AVIPG, no dia 02 de julho 

de 2019, procedeu à “Entrega de Moto-bombas e mangueira, enrolador e agulhetas, 

depósito de água de 1000 lt e motosserra às aldeias relativamente aos Kits para 

autoproteção e resiliência das populações ao abrigo do projeto piloto-Aldeias Resilientes” 

e no dia 23 de julho de 2019, procedeu novamente à “Entrega dos kits para autoproteção 

e resiliência das populações aos aldeões do projeto-piloto Aldeias Resilientes das aldeias 

de Pobrais, Arega, Pêra e Vila Facaia” com Equipamento Rádio; Combate a Incêndio; 

Material de Sapador; Mala de Socorro Pré-Hospitalar P/ Suporte básico de vida em 

Trauma e emergência médica; Proteção; Comunicação e Mochilas de Voluntário de 

Proteção Civil 

Em suma, constatámos a realização dum vasto leque de ofertas formativas executadas 

pela AVIPG com o objetivo de transferência de conhecimentos e competências para os 

formandos, perspetivando desencadear comportamentos empoderados na abordagem a 

novas catástrofes, bem como no apetrechamento das aldeias/ comunidades com 

equipamentos de apoio adequados às novas competências adquiridas através das ofertas 

formativas.  
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CONCLUSÕES 

A Oferta Formativa, enquanto leque de oportunidades para os indivíduos adquirirem 

competências tem vindo a ser adaptada, passando por uma reforma do Sistema de 

Formação Profissional no ano de 2007, com a criação do Sistema Nacional de 

Qualificações. De acordo com diversos autores (Rodrigues M., 2010; Caramujo, 2011; 

Silva, 2018), com esta reforma emergiu uma oferta formativa relevante, atualizada e 

flexível, adaptada às necessidades das comunidades permitindo elevar as competências 

dos adultos/ formandos. 

É neste sentido que, face ao acontecimento trágico dos Incêndios Florestais de Pedrógão 

Grande e concelhos limítrofes ocorridos em junho de 2017, caraterizados como um dos 

mais graves no nosso País, as comunidades afetadas procuram respostas e olham para a 

Oferta Formativa como um contributo especial de elevação das qualificações e melhoria 

de competências (Simões, 2011).  

Após estes incêndios, que afetaram a região do Pinhal Interior Norte, nomeadamente os 

concelhos de Pedrógão Grande, Figueiró dos Vinhos e Castanheira de Pêra, inseridos 

numa grande área florestal do país, caraterizados por uma população envelhecida com 

baixas qualificações, poucos recursos locais existentes e que vivem economicamente pelo 

que nasce da terra e da floresta que vendem, surgiram várias respostas solidárias para com 

estas comunidades, por parte de organizações ou a nível individual, sempre com o intuito 

de minimizar as dificuldades das mesmas. Foi neste contexto que surgiu o movimento 

associativo - como resposta das comunidades afetadas pelos incêndios florestais - que 

rapidamente se consubstancia na constituição duma Associação, com a designação de 

AVIPG (cf. Mendes e Araújo, 2016). A mesma tem o intuito de formar a população para 

a ocorrência de eventuais Incêndios Florestais ou catástrofes semelhantes, pretendendo 

contrariar o sucedido, em que a ausência de conhecimentos e capacidade de orientação, 

que promoveu a fuga em massa das populações residentes e das restantes pessoas, 

provocando a perda de vidas humanas. 

Reconhecendo a importância do incremento de Ofertas Formativas com cargas horárias 

e conteúdo ajustados às necessidades dos formandos, o investigador foi levado a avaliar 

a perspetiva dos formandos, sobre a oferta formativa desenvolvida pela AVIPG, elegendo 



72 

 

como pergunta de partida, “Qual a perceção dos formandos quanto à oferta e quanto à 

experiência formativa em que participaram?” 

Em termos metodológicos a opção do presente estudo recaiu no paradigma qualitativo 

(Coutinho, 2011). Assumindo o contexto desta investigação como um estudo exploratório 

sobre a Oferta Formativa promovida pela AVIPG em parceria com as respetivas entidades 

formadoras e privilegiando uma triangulação metodológica (Moreira, 2017) face à 

pluralidade de fontes utilizadas na recolha de dados. O investigador considera que as 

diferentes aproximações metodológicas e a conjugação de dados qualitativos e 

quantitativos através dos vários instrumentos de dados utilizados, conferem uma maior 

riqueza nos resultados alcançados, permitindo, sobretudo, captar informações 

diversificadas sobre o objeto de estudo, com base na qual conseguimos colocar à prova 

um conjunto de premissas lançadas no início deste projeto de investigação e, sempre que 

necessário, identificar possíveis caminhos para a sua reformulação. 

Da análise e discussão de dados, podemos retirar um conjunto de conclusões que, em 

termos gerais, apontam para a relevância atribuída pelos formandos à oferta formativa 

promovida pela AVIPG, no período entre 2017 e 2019. 

A constituição da associação foi, genericamente, reconhecida como um meio rápido de 

resposta, e desde cedo um refúgio para as famílias que sofreram com estes incêndios. 

Mesmo antes de ser constituída formalmente como associação, realizou junto das 

populações a partilha de práticas, como referiu em entrevista a antiga Presidente e 

Fundadora da AVIPG, e que, foram sem dúvida, uma mais-valia para os incêndios que 

ocorreram passados quatro meses, em outubro de 2017. Este papel desempenhado pelas 

associações de vítimas é reconhecido por Araújo (2016), quando se refere à associação 

de apoio às vítimas da queda da Ponte de Entre-os-Rios, que olhando individualmente 

para cada família e vítima, fez eco da sua atuação nas comunidades afetadas e na 

população em geral. Esta proximidade não se ficou somente pela partilha de práticas, mas 

também assegurou a mediação entre as entidades públicas, as vítimas e as suas famílias, 

com o intuito de ajudar as três comunidades a entender o que aconteceu e a encontrar 

respostas adequadas para a catástrofe. Respostas estas que se creem fundamentadas em 

informações seguras e apropriadas. Tal como é defendido por Martins (2009), encontrar 

em conjunto com as comunidades respostas adequadas, foi, é, e ainda o será, segundo as 
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notícias que vão saindo atualmente, o propósito de desenvolver um bem comum e 

dinâmicas locais promissoras.  

Acompanhando desde cedo as três comunidades (Pedrógão Grande, Figueiró dos Vinhos 

e Castanheira de Pêra), e como refere Mendes (2018), é preciso que o estado não descure 

as suas responsabilidades através das políticas de prevenção e proteção para as 

comunidades, por forma, a transformar a vulnerabilidade sentida pelas mesmas, em 

resiliência e capacidade de resposta a catástrofes semelhantes. Nesta perspetiva, os vários 

projetos desenvolvidos e as várias Ofertas Formativas que foram realçados pela 

fundadora da associação e pela sua atual presidente como uma vantagem, devem, segundo 

a mesma, ser replicados por mais comunidades, permitindo ajudar a melhorar a resposta 

a eventuais catástrofes semelhantes, que possam novamente fustigar a região.  

Ainda segundo a atual presidente, é necessário continuar a desenvolver as atividades do 

Projeto de Aldeias Resilientes, essencialmente na prevenção e combate de incêndio, para 

que as equipas saibam o seu papel, e para que os membros que dela fazem parte saibam 

o quê e quando fazer, de forma que na frente de fogo possam atuar em segurança. Ou 

seja, como refere Fialho et al (2018) e Silva (2013) é com estas equipas e nos projetos 

por si desenvolvidos que se acredita na possibilidade de se empoderar as comunidades, 

pois cada ator social destas equipas assume a responsabilidade de um papel, e espera-se 

que vá desempenhá-lo de forma a ajudar a resolver em segurança os problemas ou 

catástrofes que venham a afetar as comunidades. Neste caso específico, um incêndio 

florestal.  

As Ofertas Formativas desenvolvidas pela associação tiveram sempre como base os 

encontros realizados com os associados, tal como se encontra referido no Relatório de 

Atividades e Contas da AVIPG no ano de 2018 (anexo nº 3). Tendo por base o 

levantamento de necessidades da AVIPG, e com as duas entidades formadoras CEIF – 

ADAI e ETP Sicó construiu-se uma Oferta Formativa com 14 ações de formação, que 

contemplam FM com 25 horas, reconhecidas pelo SNQ e outras com conteúdos e carga 

horária variável e flexível, que se enquadram nas OFP do SNQ. Como refere Caramujo 

(2011), estas Ofertas Formativas à luz da reforma do Sistema de Formação Profissional 

no ano de 2007, têm como objetivo capacitar os formandos de uma oferta formativa 

relevante e atualizada, que seja flexível e próxima das necessidades da população-alvo.  
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De todas as ações de formação realizadas de acordo com a tabela nº 6, e segundo o 

levantamento realizado através dos questionários aos formandos, houve maior 

participação por partes do universo de formandos nas ações de formação do Projeto 

Aldeias Resilientes. 

A ação que registou maior número de participantes foi “Comportamento do Fogo e 

Seguranças das Populações”, de seguida, com a mesma percentagem de participantes - 

“Primeiros Socorros e Suporte Básico de Vida” e “Treinamento de Equipas Comunitárias 

de Intervenção Imediata em Incêndios Rurais,” conforme se encontra na figura nº7. Como 

é possível verificar, todas estas ações estão vocacionadas para a promoção de medidas de 

prevenção de incêndios e medidas de socorrismo e segurança da população. Assim, e 

como refere Mendes (2018), a população preocupa-se com a qualidade de vida e a 

segurança, encontrando respostas e competências através das Ofertas Formativas 

frequentadas. Tal como refere Dredier (1996), este tipo de formação ajuda a melhorar a 

qualidade de vida e a segurança das pessoas que constitui o capital humano. 

Como indica a atual Presidente da Associação, aquando do seu terceiro aniversário, 

atualmente a associação é constituída por 80 associados, sendo que o universo de 

formandos que participaram na oferta formativa é de 70 formandos. Ao nível do número 

de participantes na oferta formativa promovida pela AVIPG, tendo em conta o número 

de associados, verifica-se que a maioria dos mesmos apresenta interesse em melhorar as 

suas competências na capacidade de resposta a acontecimentos semelhantes. O que nos 

leva a crer que a associação terá conseguido ir ao encontro de algumas das necessidades 

identificadas pelos associados, sendo de salientar a presença dos mesmos formandos em 

várias ações de formação. Tal como refere, Pedroso (2002), estas comunidades dos três 

concelhos procuram na formação, o desenvolvimento de aptidões que lhes apontem o 

caminho da mudança e que lhes permita sentir-se mais aptos para responder a situações 

futuras. O mesmo refere, Lourenço & Félix (2019), relativamente à frequência das ofertas 

formativas, por parte destas comunidades dos três concelhos afetados pelos incêndios 

Florestais de 2017, que demonstram preocupação com os incêndios florestais por 

existirem neles memórias recentes e do passado. O principal objetivo, será, enfim, 

reeducar as comunidades para a redução do número de ignições, quer através de 

comportamentos seguros, quer através da prevenção como a limpeza de florestas, entre 

outros. 
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Na linha de Rodrigues, R. (2010) e Chiavenato (1987) é necessário que a associação 

consiga ajudar a população na prevenção do risco e na vulnerabilidade das comunidades 

através de um planeamento, informação e formação, facultando às comunidades os 

equipamentos adequados para conseguirem dar resposta a catástrofes futuras, de forma a 

conseguir atingir o objetivo de terem populações com mais competências e resiliência, 

para agirem em segurança. É possível verificar, este apetrechamento das comunidades 

através do site da AVIPG. 

Ao nível de constrangimentos ao presente estudo, o investigador considera pertinente 

referir que, apesar do País atravessar uma situação atípica pela doença provocada pelo 

novo coronavírus - SARS-COV-2, designado por COVID-19, a recolha de dados ao longo 

do corrente ano não foi prejudicada, tendo, no entanto, sido exigido um esforço acrescido. 

Neste sentido, na recolha de informação sobre os vários projetos e atividades da AVIPG, 

e na aplicação dos questionários aos formandos, privilegiámos a utilização das 

tecnologias digitais, para assim fazer face às restrições de mobilidade. Não obstante, há 

que salientar que o facto de alguns formandos não terem email próprio, obrigou-nos a 

várias deslocações à comunidade, para além de, alguns relatórios de atividades da AVIPG 

não serem de acesso público, tal como já foi referido no ponto 3.5.2 do presente estudo. 

Como sugestão para o desenvolvimento da oferta formativa na região a Associação 

poderia alargar o seu perímetro de intervenção e trabalhar em parceira com o 

Agrupamento de escolas dos concelhos afetados, de forma a desenvolver projetos 

fomentados numa educação cívica para a prevenção e cultura florestal, tal como sugere 

Costa (2019). 

Uma outra sugestão de projetos que a associação poderia desenvolver e alusivo ao Dia 

Nacional em Memória das Vítimas dos Incêndios Florestais em Portugal, que se encontra 

estritamente relacionado com os Incêndios florestais de junho de 2017, e por iniciativa da 

mesma associação, é existir associado a este dia, o desenvolvimento de atividades de 

cidadania com as comunidades, escolas e sociedade civil, no sentido da prevenção e da 

redução de ignições. Como por exemplo, campanhas de limpeza de matas. Hallbwachs 

(1990) afirma que as populações que experienciaram momentos marcantes os 

transformam em acontecimentos que guardam no passado e revivem presentemente. E 

fica neles guardada uma memória coletiva, que, desta forma, seria trabalhada por todos, 

de forma construtiva. 
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Acreditamos que este estudo também poderá contribuir para o nascimento ou 

desenvolvimento de outros trabalhos sobre esta área de conhecimento académico, 

proporcionando o crescimento e a maturação do tema. Fica a sugestão que se desenvolva 

junto destas populações, trabalhos associados à oferta formativa ou ao empoderamento 

das comunidades, na área da reforma da floresta com o objetivo de reduzir o risco de 

incêndios Florestais e valorizar o interior, uma vez que, muitas destas comunidades, 

sobrevivem economicamente da floresta. 
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ANEXO 1 – CRONOLOGIA DA TRAGÉDIA 
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Cronologia da Tragédia: 

Sábado, 17 de junho de 2017 

Perto das 14:00 – Deflagra o incêndio em Escalos Fundeiros, no concelho de Pedrógão 

Grande. Poucas horas depois, alastra-se pelos municípios de Castanheira de Pera e 

Figueiró dos Vinhos. 

14:43 – Dá-se o primeiro alerta do incêndio de Escalos Fundeiros e Regadas para o 

Comando Distrital de Operações de Socorro (CDOS) de Leiria através do 112. 

14:48 – Surge o segundo alerta para outro incêndio na região, em Góis. 

15:02 – É reportado ao CDOS que o incêndio é de grandes proporções e são pedidos 

meios adicionais. 

15:07 – Classifica-se a ocorrência com ‘importância elevada’. 

15:41 – Alerta para o terceiro incêndio na região, em Figueiró dos Vinhos. 

19:00 – O IC8, entre o nó da zona industrial de Pedrógão Grande e o nó do Outão, é 

cortado ao trânsito. As estradas nacionais à volta continuam em funcionamento. Surgem 

os primeiros relatos de pânico. 

19:30 – No terreno, 180 bombeiros, 2 meios aéreos e 52 viaturas combatem as chamas. 

20:41 – Alerta para o quarto incêndio na região, em Alvaiázere. 

21:00 – 17 patrulhas da Guarda Nacional Republicada (GNR) em campo, compostas por 

37 militares com o apoio de 19 viaturas e 19 rádios para, Sistemas Integrado de Redes de 

Emergência e Segurança em Portugal (SIRESP). 

21:12 – A SIRESP informa que se regista a queda de três estações da rede de 

comunicações – Serra da Lousã, Malhadas e Pampilhosa da Serra. 

21:15 – Alerta para o quinto incêndio na região, em Penela. 

21:22 – Por dificuldades nas comunicações da rede SIRESP reforça-se o recurso à Rede 

Operacional dos Bombeiros. 

21:29 – A Autoridade Nacional de Proteção Civil pede que o SIRESP utilize estações 

móveis. Uma das carrinhas encontra-se inoperacional e outra em reparação. 
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21:30 – Várias aldeias ficam cercadas pelas chamas. Os bombeiros da zona não 

conseguem acudir a todas as aldeias e aguarda-se a chegada de bombeiros de Lisboa. Na 

região começa-se a temer o pior. 

22:03 – António Costa toma conhecimento da ocorrência de vítimas no incêndio. 

22:05 – Acionam-se 13 ambulâncias e 1 veículo de comando tático do distrito de Lisboa. 

22:15 – Hora a que a GNR diz ter sido cortada a EN 236-1. 

23:45 – O incêndio fica com quatro frentes ativas e a tragédia começa a ganhar dimensão. 

O secretário de Estado Jorge Gomes confirma a morte de pelo menos 19 civis. 

 

Domingo, 18 de junho de 2017 

00:35 – António Costa afirma que “é seguramente a maior tragédia” em Portugal nos 

últimos anos. 

00:40 – Marcelo Rebelo de Sousa chega a Pedrógão Grande. 

01:30 – Jorge Gomes anuncia a decretação do plano de emergência distrital. 

02:03 – Há 380 bombeiros no combate ao incêndio e é anunciado que estão mais 120 a 

caminho. 

02:40 – O Primeiro-Ministro anuncia o aumento do número de vítimas mortais para 24. 

03:00 – Na freguesia de Avelar, em Ansião, monta-se um centro de apoio com 

alimentação e alojamento. 

04:00 – Jorge Gomes informa que o incêndio de Pedrógão Grande se alastrou aos 

concelhos de Figueiró dos Vinhos e de Castanheira de Pêra, no distrito de Leiria. É 

confirmada a existência de 25 mortos e pelo menos 11 feridos. 

05:00 – O Governo declara estado de contingência ativa. 

07:00 – O número de vítimas mortais ascende a 39. 

09:00 – O novo balanço dá conta de 43 mortos. 

10:00 – Jorge Gomes anuncia 57 vítimas mortais e 59 feridos. No terreno estão cerca de 

800 operacionais apoiados por 244 viaturas. 

10:10 – O diretor da Polícia Judiciária, Almeida Rodrigues, afasta qualquer indício de 

origem criminosa do incêndio apontando para causas naturais. 

10:30 – Chega a ajuda espanhola e sabe-se que os 3 aviões disponibilizados pela França 

ao abrigo do programa da Proteção Civil da União Europeia estão a caminho. 

11:00 – O incêndio mantém quatro frentes ativas. 

12:15 – O número de mortos aumenta para 58 e, uma hora depois, volta a subir para 61. 
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13:30 – O Governo decreta três dias de luto nacional. 

23:05 – O número de mortos confirmados aumenta para 62. 

 

Segunda, 19 de junho de 2017 

00:40 – Evacuam-se três aldeias da freguesia de Maçãs de Dona Maria, Alvaiázere. 

01:00 – O Ministério Público abre um inquérito criminal para determinar as causas do 

incêndio que começou em Pedrógão Grande. 

14:30 – O Presidente da República inicia uma visita às zonas afetadas. 

14:48 – Faz-se um ponto da situação do qual resultam os seguintes dados: 135 feridos, 

entre os quais 121 civis, 13 bombeiros e um militar da GNR. 

16:39 – O número de mortos aumenta para 63. 

19:00 – O incêndio florestal iniciado em Pedrógão Grande consome aproximadamente 

26.000 hectares de floresta. 

20:15 – O número de mortos sobe para 64. 

23:00 – O Governo pede explicações a várias entidades, como o Instituto Português do 

Mar e da Atmosfera (IPMA), a Guarda Nacional Republicana (GNR) e o SIRESP sobre 

o que se passou durante o fim de semana dos incêndios. 

Terça, 20 de junho de 2017 

12:20 – O Primeiro-Ministro assina um despacho em que pede esclarecimento urgente 

sobre o funcionamento da rede SIRESP no incêndio de Pedrógão Grande e sobre os 

motivos da ausência de encerramento da EN 236-1, onde ocorreu um elevado número de 

mortes. 

17:00 – O Partido Social Democrata propõe uma comissão técnica independente para 

apurar com detalhe o que se passou no incêndio. 

18:30 – Dá-se o funeral das primeiras 6 vítimas do incêndio. 

 

Quarta, 21 de junho de 2017 

Durante a madrugada, as aldeias – Saião, Salgado e Mimosa – no concelho de Góis foram 

evacuadas. 

13:00 – O Presidente da República, os ministros da Administração Interna e das 

Infraestruturas, autarcas e outros governantes cumprem, junto à Câmara Municipal de 

Pedrógão Grande, um minuto de silêncio pelas vítimas. 

15:00 – Sessão solene de homenagem às vítimas dos incêndios. 
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17:30 – Funeral do bombeiro, Gonçalo Conceição, em Castanheira de Pera. 

19:35 – São divulgadas as respostas do IPMA e da GNR às questões colocadas pelo 

Primeiro-Ministro. 

 

Quinta, 22 de junho de 2017 

07:41 – Domínio do fogo que deflagrou em Góis. 

12:56 – A ministra da Administração Interna encomendou ao professor Xavier Viegas, o 

diretor do Centro de Estudos sobre Incêndios Florestais (CEIF), um estudo sobre as 

condições específicas deste incêndio. 

19:30 – Incêndio de Góis em fase de rescaldo. 

 

Sexta, 23 de junho de 2017 

18:30 – Os cinco grandes incêndios que deflagraram na região centro do país – Pedrógão 

Grande, Figueiró dos Vinhos, Alvaiázere, Penela e Góis – consumiram aproximadamente 

53 mil hectares. 

20:15 – É divulgada a resposta a António Costa da Autoridade Nacional de Proteção 

Civil, que assume falhas na rede SIRESP. 

23:15 – O Primeiro-Ministro assina um despacho ordenando à ministra da Administração 

Interna que providencie junto da Secretária-geral do seu ministério um esclarecimento 

sobre as falhas ocorridas na rede. 

 

Sábado, 24 de junho de 2017 

13:00 – Extinção do incêndio que deflagrou em Góis. Durante a tarde, o incêndio de 

Pedrógão Grande é dado como extinto – uma semana depois de ter deflagrado. 

 

 

 

 

 



91 

 

ANEXO 2 – ESTATUTOS DA AVIPG  
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ANEXO 3 – RELATÓRIO DE ATIVIDADES E CONTAS DA AVIPG – ANO DE 2018 
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ANEXO 4 – RELATÓRIO FINAL DA AVIPG – ANO DE 2019 
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ANEXO 5 – RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AVIPG – ANO DE 2020 
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ANEXO 6 - GUIÃO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA DESTINADA À 

FUNDADORA DA ASSOCIAÇÃO DE VÍTIMAS DO INCÊNDIO DE PEDRÓGÃO 

GRANDE (AVIPG) 
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Tema: Necessidade em constituir uma Associação de Vítimas  

Objetivos Gerais: 

Compreender como surgiu a associação de vítimas; 

Entender os motivos para a implementação da Oferta Formativa junto da população 

afetada pelos incêndios. 

Entender de que modo a Oferta Formativa desenvolvida, contribui para a eliminação e/ou 

redução dos riscos incêndios. 

1. Apresentação do Entrevistador: 

1.1. Apresentação do entrevistador; 

1.2. Exposição dos objetivos da entrevista; 

1.3. Garantia de confidencialidade; 

1.4. Solicitação de autorização para a gravação da entrevista; 

1.5. Motivar o entrevistado para responder às questões. 

2. Caracterização da Entrevistada: 

2.1. Nome: Nádia Piazza; 

2.2. Fundadora da AVIPG enquanto Presidente da Direção; 

3. Local da entrevista: Figueiró dos Vinhos; 

4. Data: 08/11/2020 | Início: 11h00 

Entrevista:  

P1 - Em que momento, surgiu a necessidade em criar a associação de vítimas?  

P2 - Qual o objetivo principal da Associação?  

P3 - Passados mais de dois anos de atividade, quais os principais projetos 

desenvolvidos? 

P4 – No seu entender, qual o motivo para a associação promover Ofertas Formativas 

junto da comunidade? 

P5 – Sentiu dificuldades de adesão pela comunidade em frequentar a Oferta formativa? 

P6 – Na sua opinião, após a dinamização da Oferta Formativa, acha que a comunidade 

está mais apta para responder a semelhantes catástrofes? 

P7 – Algo que entenda pertinente referir/ Destacar? 

Agradecimentos finais.  
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ANEXO 7 - INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO AOS FORMANDOS PARTICIPANTES 

NAS AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PROMOVIDAS PELA AVIPG 
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Informação Pessoal 

 

1. Idade: ___________         

2. Sexo:   Masculino      Feminino            

3. Estado Civil:  

 Solteiro   

 Casado   

 Divorciado  

 Viúvo  

 

4. Habilitações Literárias 

 1º Ciclo (4º ano concluído) 

 2º Ciclo (6º ano concluído) 

 3º Ciclo (9º ano concluído) 

 Ensino Secundário (12º Ano Concluído) 

 Bacharelato/ Licenciatura 

 Mestrado 

 Doutoramento 

 

5. Área de Residência:  

Concelho de ___________________________________ 

 

 

A sua opinião é importante! 

Com o objetivo em conhecer a sua opinião após participação na Oferta Formativa 

promovida pela AVIPG, agradecemos a sua colaboração.  

Responda por favor com a maior sinceridade a este questionário. O questionário é anónimo 

e destina-se exclusivamente a fins académicos.  

(Coloque um X na resposta que traduz a sua apreciação relativamente às questões 

apresentadas). 
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6. Participou em alguma ação de formação na AVIPG?  

 6. 1.  Sim      Não  

(Se respondeu não, o seu contributo ao questionário termina aqui). 

7. Qual o motivo que o levou a participar nas ações de formação? 

 Falta de informação sobre quais os apoios às vítimas do incêndio; 

 Insegurança na capacidade de respostas adequadas a situações de catástrofe; 

 Dificuldade em ultrapassar psicologicamente as perdas; 

 Desconhecimento dos comportamentos a implementar pela comunidade para evitar 

situações de catástrofes;   

 Outro? Indique: 

__________________________________________________________ 

 

8. Em quantas ações de formação profissional participou? 

8. 1. __________________________________________ 

 

9. Indique qual ou quais foram as ações de formação mais benéficas para si? 

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

10. Considera que está mais apto em responder a situações de catástrofe, após as ações 

de formação frequentadas?  

            Sim      Não 

 

Obrigado pela sua colaboração! 
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ANEXO 8 – ANÁLISE ESTATÍSTICA DOS INQUÉRITOS POR QUESTIONÁRIOS 
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ANEXO 9 – DIÁRIO DE NOTÍCIAS DE 17-07-2017: “PEDRÓGÃO GRANDE: 

FAMILIARES DAS VÍTIMAS CRIAM ASSOCIAÇÃO PARA PRESTAR APOIO JURÍDICO 

E SOCIAL.” 
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ANEXO 10 – DIÁRIO DE NOTÍCIAS DE 17-06-2020: “PEDRÓGÃO GRANDE, TRÊS 

ANOS DEPOIS DO FOGO.” 
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ANEXO 11 – JORNAL EXPRESSO DE 17-06-2021: “PEDRÓGÃO GRANDE, 4 ANOS 

DEPOIS.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



220 

 



221 

 



222 

 



223 

 

 

 

 

 



224 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


